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Observação: A presente inexigibilidade de licitação será regida pelas
normas contidas na Lei Federal 14.133/2021, publicada no dia 01.04.2021
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Este processo será regido pela NOVA LEI DE LICITAÇÕES (14.133/21).

Angela Ivraxía dos Reis Pinho
Comissão de Contratação

Autuação

Processo Administrativo autuado na data

de hoje, para os devidos fins de direito.

Santaluz -  Bahia,  07 de janeiro  de

2022.

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos

em assessoria e consultoria no acompanhamento e execução

dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao Governo Federal.
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Senhor Prefeito,

Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando

a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e

^^consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse,

wadesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.

Justifica-se a referida contratação pela sua natureza singular, em razão da

necessidade de orientações nesta área, uma vez que demandam uma familiaridade

não só com a legislação, mas também com orientações exaradas pelos órgãos de

controle. Além disso, há atualmente diversas responsabilizações aos gestores públicos

por existirem contratações que, em razão de sua complexidade, possuem

irregularidades.

Para tais contratações exigem-se, tanto pela legislação quanto pelo Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia, requisitos cumulativos presentes na legislação
federal, bem como a confiabilidade.

Indicamos e solicitamos a autorização de V. Exa. para abertura de processo
^ administrativo objetivando a contratação da empresa CARLO'8 CONSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA., com sede na Avenida Helcio Cardoso de Matos, 25 B, Centro,

Monte Santo - Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n 22.976.459/0001-68, para execução

do presente objeto por tratar-se de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço

na área de acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse,

adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal, com notória

especialização devidamente comprovada.

O valor mensal desta assessoria é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e este preço foi

devidamente comprovado através de extratos de contratos com valores similares em

municípios do mesmo porte da atual contratante.

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico
especializado e de natureza predominantemente intelectual com profissionais e de

empresa com notória especialização, conforme estabelecido no artigo 74, III, "c" da Lei

Federal 14.133/2021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de
licitação.

Santaluz - BA, 06 de janeiro de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO/
Referência: Documento de formalização de demanda'
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Exmo. Sr.

Arismário Barbosa Júnior
DD. Prefeito Municipal de Santaluz - BA

Nesta.

Marcos Adriano de Oliveira Aiaúj^——....

Secretário Municipal de Administração

Atenciosamente,

Em anexo a esse documento seguem:

o    Estimativa de despesa na forma estabelecida no artigo 23, da Lei federal

14.133/2021;
•Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os requisitos

previstos no inciso XXIII e suas alíneas, do artigo 6o da Lei Federal 14.133/2021, bem
como os requisitos constantes no artigo 72 da mesma legislação;
•Documentação que comprova a notória especialização da empresa e da equipe

técnica;
•Documentação compro^"' ^o que a empresa preenche os requisitos de habilitação

e qualificação mínim""' ^     ^ à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V da
Lei Federal V
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3.1.O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações),
especificadamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea "c".

3.2.O procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto Municipal

001/2022.

3.3.Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e
inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela
Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto
não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica".

3.4.Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre, é verdade, a licitação
leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o
sacrifício de.outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o principio da eficiência."

3.5.No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser
pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastada nenhuma das premissas básicas de um procedimento
licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a
impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

3.6.A contratação via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço
técnico especializado e  de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com notória
especialização à realização do prcesso licitatório, além de tornar mais célere e efiente a contratação, que visa à
consecução do interesse público.

Justifica-se a referida contratação pela sua natureza singular, em razão da necessidade de orientações nesta área, uma

vez que demandam uma familiaridade não só com a legislação, mas também com orientações exaradas pelos órgãos de
controle. Além disso, há atualmente diversas responsabilizações aos gestores públicos por existirem contratações que,
em razão de sua complexidade, possuem irregularidades.

Para tais contratações exigem-se, tanto pela legislação quanto pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da
Bahia, requisitos cumulativos presentes na legislação federal, bem como a confiabilidade.
Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por Inexigibilidade de Licitação,
nos termos exigidos na alínea "c", inciso III, do art. 74, da Lei 14.133/2021.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL:~T~^- ^. •~~"I

2. JUSTIFICATIVA

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e consultoria no acompanhamento e
execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.

1. OBJETO

TERMO DE REFERÊNCIA
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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V. TOTAL (12

MESES)

VALOR

MENSAL
QUANT.

; 7. ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO

6.1.0 serviço contratado será realizado por execução indireta.
6.2.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a
realização das atividades abaixo relacionadas:

" Serão disponibilizados os técnicos e consultores da CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. que

estarão aptos a fornecer as orientações técnicas necessárias pessoalmente na sede da Prefeitura ou, ainda,
via fax, email ou telefone na sede da empresa.

6.3.A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita

execução dos serviços a serem prestados.
6.4.Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados
no local de prestação de serviço;
6.5.Os Serviços deverão ser executados no municipio de Santaluz/BA, nas semanas em que o profissional estiver no

municipio e sempre à distância quando não houver profissional in loco no município.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FQRMA.DE PRESTAÇÃO DE.SERVIÇOS

5.1.No que diz respeito à justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021,
para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações com
objetos similares.

5.2.A empresa apresentou extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é similar ao valor
proposto, além da tabela da Ordem dos Advogados da Bahia.

5.3.Sendo assim, declara-se que o preço particado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo
considerado justo para esta Administração.

5. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

4.1.No que diz respeito à razão da escolha do fornecedor, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei
14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória
especialização e que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação;
4.2.Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das características na forma de atuação em
outros entes públicos.

4. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem
definidos num processo licitatatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que
a contratada possui traços próprios e únicos para a execução desse serviço.



10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos
necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei
Federal 14.133/2021.

9.2.Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica
(premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68)
habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).

9.3.Sendo assim, os documentos exigidos serão:
1.Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);
2.Documento de Identificação dos sócios da empresa;
3.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
4.Regularidade perante a Fazenda Municipal;
5.Regularidade perante a Fazenda Estadual;
6.Regularidade perante a Fazenda Federal;
7.Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;
8.Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
9.Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional.

[9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

8.1.A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em
assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de
compromissos vinculados ao Governo Federal.
8.2.A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à otimização e
adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalísticas.
8.3.Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e
especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de
outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

O valor estimado da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

RS 60.000,00

v MJb^

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM

ASSESSORIA  E   CONSULTORIA  NO

ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS  Mês    .12    R$5.000,00

CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE,

ADESÕES E TERMOS DE COMPROMISSOS
VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL
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10.1.A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e fiscalizada por servidor
da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.

10.2.A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mai!
licita.santaluz@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando os

respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na
execução do contrato decorrete da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.

Mi. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS,RARA;MEDIÇÃOE PAGAMENTO   ~~~

11.1.0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará:
a)provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b)definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.2.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,
respeitada a ordem cronológica.

11.3.A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
11.4.No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
11.5.A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
11.6.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços  realizados em consonância com os indicadores  previstos, que poderá  resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

11.7.A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
11.8.No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:
11.9.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
11.10.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer  época, das garantias  concedidas e  das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
11.11.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.



14.1. A CONTRATADA obriga-se a:
14.1.1.Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
14.1.2.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados,
a critério da Administração;
14.1.3.Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a
terceiros;
14.1.4.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
14.1.6.Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão

para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;
14.1.7.Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica;
14.1.8.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
14.1.9.Relatará Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
14.1.10.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
14.1.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
14.1.12.Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela
Administração;

pj4.

13.1. O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 31 de dezembro de
2022.

[13. DO PRAZO/CONTRATUAL-

12.1.A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência,
atrelado a proposta vantajosa apresentada pela empresa CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., inscrito no
CNPJ sob o n 22.976.459/0001-68, conforme documentos acostados aos autos do processo.

12.2.A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os requisitos de habilitação
exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica.

12: FORMA E^ RITÈRlfiDE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.
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15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
15.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com
as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
15.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

15. ::  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.   ,
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

14.1.13.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
14.1.14.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7 do Decreto n 7.203, de

2010;
14.1.15.Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
14.1.16.Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência,

sem repassar quaisquer custos a estes;
14.1.17.As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar
a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
14.1.18.Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado
posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
14.1.19.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;
14.1.19.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou Índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.
14.1.20.Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na
conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a
prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
14.2.Assegurar à CONTRATANTE:
14.2.1.O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
14.2.2.Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
14.3.Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.
14.4.Os termos indicados na proposta vinculam a referida contraração;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ '
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16.1.O Município de Santaluz - BA reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
16.2.Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto
Municipal n 001/2022.
16.3.Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

16.    DO FORO

\,í::J:^ ^y PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ \ ^' \
"<^\-f   Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.   ^.         \

*--""Telefone: 75 3265-2843 www.santalU2.ba.gov.br.^r-^—',_

15.1.3.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
15.1.4.Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
15.1.5.Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
15.1.6.Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com a legislação.
15.2.Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
15.2.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
15.2.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
15.2.3.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual c
trabalhador foi contratado;
15:2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
15.3.fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, especialmente:
15.3.1.A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxilio-transporte,
auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
15.3.2.O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da

execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;
15.3.3.O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção
do contrato.
15.4.Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no
prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato.
15.5.Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
15.6.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
15.7.Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
15.8.Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas;
15.9.Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.



ra Araújo
tração

Santaluz - BA, em 06 de janeiro de 2022.

19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à contratada sanções
previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla defesa.

DAS SANÇÕES:19.

)

18.4Nas aferições finais, o índice utilizado p^'
18.5Caso o índice estabelecido para re'^ ^

utilizado, será adotado, em substituiçã^
18.6Na ausência de previsão
reajustamento do preço do valor rema,
18.7O reajuste será realizado por ap^

18.1Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
18,1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade;
18.2Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
18.3No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.    '•'   x

^Nserá, obrigatoriamente, o definitivo.

a a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
.terminado pela legislação então em vigor.

índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
,-ur meio de termo aditivo,

jmento.

18. DO REAJUSTE

]
17.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.

[TÃ   DA SUBCONTRATAÇÃO

^ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santoluz.ba.gov.br



Cliente: Prefeitura Municipal de Santaluz

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIAO

O
PROPOSTA

AVENIDA HÉSX1O CARDOSO DE MAIOS, 25
CENTRO - MONTE SANTO/SA

alberto.direitoíoíhotmaíí.cotr.
(75) 99a24-4455 - T!:ViCONSULTORIA & ASSESSORIA



A presente proposta de contrato tem por objeto a prestação de serviços

de assessoria técnica especializada, por parte da CARLO'S CONSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA., de acordo com o seguinte módulo:

ÁREA: Gestão de Convênios e Contratos.

I.Consultoria e assessoria na elaboração de propostas referentes ao

pleito de repasses financeiros junto ao Governo Federal;

II.Consultoria e assessoria na auditoria de prestação de contas de

convênios,  contratos  de repasse, termos  de compromisso e

transferências fundo a fundo;

III.Consultoria e assessoria no planejamento, execução e elaboração na

prestação de contas de convênios, contratos de repasse, termos de

compromisso e transferências fundo a fundo;

1. OBJETO

Em atendimento à solicitação de V. Exa., e visando prestar-lhe serviços

de assessoria técnica especializada no acompanhamento e execução dos

convênios, contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados

ao Governo Federal, no âmbito da Plataforma +Brasil e do SIGA/FUNASA,

apresentamos a seguinte proposta, que objetiva, primordialmente, contribuir

para que vossa Administração se torne modelo para outras Prefeituras.

PROPOSTA

,_„,.„,alberto.direito@hotrn3íi.coFTi
Consultoria & assessoria^s) 992^4-44^^ - t> w

AVENIDA HELC10 CARDOSO DE ^ATOS, 1>
CENTRO - MONTE SANTO;HA



A realização desse trabalho enfatiza o elevado compromisso com a

função de consultoria e assessoramento responsável junto a Prefeituras

Municipais e demais entidades públicas na prestação de serviços

especializados, a fim de auxiliar os gestores públicos no desempenho dos seus

encargos, principalmente no atendimento à legislação pertinente, que, a cada

dia, cria maiores responsabilidades para os administradores que atuam nessa

área.

Destacam-se, desta forma, os critérios adotados: desempenho

profissional de nível para assegurar a representação institucional da CARLCS

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., e seleção de consultores e técnicos

qualificados visando atingir a alta qualidade dos serviços prestados.

3. LINHAS DE AÇÃO

O

As  atividades  desenvolvidas  pela  CARLCS CONSULTORIA E

ASSESSORIA LTDA., tem como principais objetivos:

I.Orientar os agentes da Prefeitura Municipal de Santaluz, Estado da

Bahia, no sentido de otimizar o fluxo de repasses oriundos do Governo

Federal;

II.Dar celeridade e efetividade à execução dos convênios, contratos de

repasses, termos de ocorrências e transferências fundo a fundo;

III.Aperfeiçoar a gestão dos Convênios, contratos de repasse, termos de

ocorrências e transferências fundo a fundo.

O

IV. Consultoria e assessoria na resposta de notificações e termos de

ocorrências vinculados aos convênios, contratos de repasse, termos

de compromisso e transferências fundo a fundo.

2. OBJETIVOS

AVENIDA HÉtCíO CARDOSO DE MATOS, 25
CENTRO - MONTE SANTO/BA

aiberto.direito(õ)hotmailco)r.
(75) 99114-4455 TtiViConsultoria & assessoria



O termo de contrato celebrado entre as partes poíicitantes terá vigência

pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir de 03 de janeiro até 31 de

dezembro.de 2022, podendo ser renovado quando do interesse das partes.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO

Para execução dos serviços objeto da presente proposta a Prefeitura

Municipal de Santaluz pagará o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

: Nos valores ora apresentados já estão incluídos os custos operacionais

da CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., que versam sobre

encargos, sociais, financeiros, tributários e trabalhistas, excluídas as despesas

com deslocamentos dos técnicos e consultores entre Monte Santo - Santaluz -

Monte Santo, com a alimentação e a hospedagem em Santaluz, quando a

situação assim exigir, ficando a Prefeitura responsável por tais obrigações.

O

5. PREÇO

Para a realização dos serviços ora propostos serão disponibilizados para

a Prefeitura Municipal de Santaluz, Estado da Bahia, os técnicos e consultores

da CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., que estarão aptos a

fornecer as orientações técnicas necessárias pessoalmente na sede da

Prefeitura ou, ainda, via fax, e-mail ou telefone na sede da empresa.

4. METODOLOGIA E ATENDIMENTO

AVENIDA HÉLCiC CARDOSO DE MATOS, 2$
CENTRO -MONTE SANTO/EA

aifaerto.direito@SiotniaiLf.oiri
(75) '79^14-4455 - T1MCONSULTORIA & ASSESSORIA



CARLOS ALBDRADE DO NASCIMENTO
-Diretor

Q

Monte Santo/BA, 03 de janeirp de 2022.

Na certeza de que iremos contribuir para o aprimoramento da gestão de

V. Exa. à frente dessa Prefeitura, permanecemos no aguardo de vosso

pronunciamento.

AVENIDA HÊLCIO CARDOSO DE MATOS, 25
CENTRO - MONTE SANTO/BA

alberto.direito@hotmsu.corr!
(75)99224-4455 -TliV!CONSULTORIA &ASSESSORJA
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DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
****************

SITUAÇÃO ESPECIAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/08/2015SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

TELEFONE
(75) 9224-4455

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ALBERTO.DIREITO@HOTMAIL.COM

UF
BA

MUNICÍPIO
MONTE SANTO

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

CEP
48.800-000

COMPLEMENTO
*******^

NUMERO
25 BLOGRADOURO

AV HELCIO CARDOSO DE MATOS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados

anteriormente

PORTE
METITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

NOME EMPRESARIAL
CARLO-S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

DATA DE ABERTURA
03/08/2015COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.976.459/0001-68
MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

22/12/2021 15:40
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Reo: 81600000949442
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OBJETO SOCIAL •

Ci  IA  '. Pt   AáHAi' \ SOC CC^Oõ  s 1 ^i ac_,  i ^    ^ O
Ai^iB^, ?    DP    COSviaOlrí^   1     , DiiC10 ' \

D Piui/^iAMMVJD^ LÃ '-l  APTO a  ^C ^A r^'"" ^
h^^íA ^C^^SLlT01'Ar"v<
•\ OR\^ '. \C *.TI\ IL vDc^i ROí tSS.C^ A íS
AMC ^PRí" 'R4Ç~CD ^ DCl 't\t'^. S ; ^ iro F^•• M , ^^

!\ '.P<^  ' AJ^M^.lMi' tSCRv* 07 i   ^! / -^0^-     _  T   ^ '^

NríO     M^síSfK' ia ^C  ^c,     ^^   ^li  >N ',
{'•LUw \Do^  A   \ROÍ     LlL^^c -'    \ i tt,\^ " ^

El VYS CaRLOS DOS SANTOS L^PE nacioariidads BRASlLETR^v nascico cr^
09/07/19 77. SOLTEIRO S^ÍPRESARI^ CPF/^F r.c 939 26---'45-i4. CARTEIRA
DE IDENTIDADE n 705493709, órgão expediaor SECRCTARIr, DF SEGURANÇA
PUBLICA - BA. residente e do:rudl.^Jõ'fcOia) AVE^iDA CESÊftIB/^kG^DOR

SALVIO MARTINS, 310, CEMR.0, MONTE SANTO, 8a, CEP 48 800-000,
BRASIL.

Sócios da sociedade limitada de nome empresaiial CARLO'S CONStTLTORiA h
ASSESSORIA r TDA ME, registrada legalmente por eomrasO soe^d deviritu :em.-
arquivado nesta Junta Comerciai do Estado da Bahí^, sob NIRE n 2920^2174^0, com
sede Avenida Fíelcio Cardoso de .Matos. 25 B ^ Centro Moine Sai to, BA, CFP ^ 80o-
000 devidamente inscrita no Cadastre Nacional de Pessoa Jurídica '.vil- sob o m

22 Ci76 459/0001-68, .deliberam tíc plero e comum acordo ajust^r^m -- pit-er.t^
alteração conlratiml nos term^s da Lei rrí 1O4C6/ 2002. mediante ?is co^irões

estabelecidas- nas cláusulas seguintes.

C/RLOS AIEFRIG ^sl^ \n DC n,AC ^ VO .^cio-^- ^t^ ^^aSILCí
na^aoo em 25'1 iA933, SOLC'<G A 'P^:>\R1O Mi/A .A ^U 007 3^5-05.
t ARÍF^R^ üf ÍDE^M^AD1 ^S^'A^-U55 é-éo ^ -ed-c ^ ^^ ^Rf-TAKl^DE
S1 C^R/VnÇA Pi'BLk \ Ba ^^ciente „ donnciüado ^od) -\"l'\1D.\ ÍÍELCTO

CARDOSO DL MArOS 25 fí^TRO Y.O\ fi. SAN lo ^ \. •'_]•.!• 4S.^0;;-00Q,

BRASH

A ,Z CA 2JL0'S.AA TEH.fi ÇÁO CONT^AI Ja A' I Da SG
consí Lrciii \ ^ wbí-rsb jki*



Req: 8160001)0949442

CLÁUSül' Tf vCL1R. A^ rr ^ çor ueJaHt u bei^ I^O] DAMENTE
a(o) não Sòc o UD\ \ RIOS I \^r L! rr nc on^hdtJc BR\Sil LIRA ^ scida em
21/08/1975: cavi^ em "ONÍL ^ !' \O PARf fAL DJ BT\ \O\T\ SIRADORA,
CPF/M.E n' 89 j b 7 60^ 04 ^ARTi tRA Di lOEX^J^Ol 0 75 > 2o 78, órgão
expedidor StCRl I \RI ^ O^S^GlR^AÇA •- BI i' -^ SA ^sidcn domiciliado
no.(a) A^LMD\ DFSF vIWAkCADOR ^ vO ^Ü^ ^0 CENTRO^
MONTE SaNTO BA CIn 48 SOO 000 iv ^í mospo^e^e nbuições de
representaç^o aav? e p<ssua n<? oticatde i^^ial e exfin eu almentc podendo

praticar todos os atos eon ^ecnd os no •> jcfo O^tal tmnicui m-^, t, ja sociedade,

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no .entanto,, fazê-lo era atividades
estranhas ao interesse' social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

cptistas oü de terceiros, bem como onerar ou "'alienar bens imóveis da sociedade, sem

autorização do(s) oütro(s); sócio(s)..

.BA^ECLA^AGÃQ-BE DESÍMPEBIMENTO

GIAüSULâ QUARTA. O(s) .administradò!'(es) declara(m),. sob as penas da lei, que
não está impedidp-, de exercer a administração da. sociedade, por lei especial ou em

virtude dé Condenação crimina^ ou por se encontrar- sob os efeitos dela, a periá que
vede, áindá.quetemporariamentejo acesso a cargos publi.eps, ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou 'suborno, cóncussaG, peculato ou. contra, a economia popular,

contra o sistema financeiro,nacional, contra normas, de defesa da concorrência, contra as

relações de eonsümb,íé'püblica ou propriedade. •

A.-LTERAÇÃO CONTRATUAL-N 1BA^OCIEBABE CARLO'S   ' x
CO^SLTLTÕMA E ASSESSORIA.LTDA MSC

•   CNM'a 22.976.459/ÔÔ01-68

^ CNAE-FISGAL

6920-6/02 - atividades Üe Consult^ria, e auditoria -.contábil e. tributária

6204-0/00 - consultoria ein tecnologia úà informação

7112-0/00 -serviços'd^engenhari^ .
71Í9-7./03•"--serviços dedeseiiho iécnicò rèiácionados. à arquitetura e engenharia

749,0-1/99 - putrsis atividades profissionais, científicas eíécnicas não especificadas

anteriorm^nte •'",•••    ^    •         L
8211-3/00 - servíçó,S'C0inBinadosvd,e escritório, e apoio 'administrativo
8219-9/99 r preparação de,.docusiientos e serviços especiali^ados de apoio

administrativo nãp:speçifícad.os'aíiteríorinente-
8550-3/02 - atividades de apoipàéduca'ç|p^exçetd caixas escolares
8599-6/04 - treínainento ^m "deseavòlvinieuiõ profissional e gerencia!

JBÀ !PERMI5SÂQ<

CLÁUSULA SEtíU^BÁ. A sociedade • permite admissão de não sócio paia a
administração, da empresa, sem. a necessidade de. quaisquer .documentos além do

contrato social.
DA .MÍÃ
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EDNA RIOS LIMA LEITE (ADMINISTRADOR)"
CPF: 894.387.605-04

ELVYS CARLOSJ3Í)S SANTOS LEITE
CPF: 939.264.645-34

CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO:
CPF: 005 007.385-05

MÒNf EjSANTO - BAHIA, 2 de novembro de 2016.
^ '  ^sr

' .CNPJn" 22.976.459/0001-68

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA- QUARTA. O furo para o exercício e o- cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes do contrato social permanece MONTE SANTO - BAHIA.

Cl ÁUSULA'QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas-em.atos já arquivados

e que não foram expressamente modificadas por esta alteração,continuam em vigor,

E. por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N 1 DA SOCIEDADE CARLO'S
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA ME

/  t f :':: - -



Req: 81700000304146 •\ \\ 1 'Pãaiíia 1

OBJETOiSOCíAL

CLÁUSULA PKpiÍEH^A...Á- sociedade passa a ter o seguinte objeto:
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO.
EXCETO CAIXAS ESCOLARES ATIVIDADES DE CONSULTORIA E
AUDITORIA CGNTÁBTL E TRIBUTARIA. CONSULTORIA EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO ATIVIDADESDEASSESSORIÁE CONSULTORIA TÉCNICA
EM ÁREAS PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS PREPARAÇÃO DE
DOCUMENTOSE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNÍGO RELACIONADOS À ARQUITETURA E
ENGENHARIA SERVIÇOS: DE ENGENHARIA TREINAMENTO EM
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL.

o

Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial CART O'S CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA ME, registrada legalmente por contrato social devidamente
arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n 29204217410, com
sede Avenida Helcio Cardoso de Matos, 25 B, Centro Monte Santo, BA,, CEP 48.800-
000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n'
22.976.459/0001-68, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem ã presente
alteração contratual, nos lermos da Lei n 10.406/ 2002, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ELVYS CARLOS DOS SANTOS LEITE nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
09/07/1977, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n 939.264.645-34, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n 705493709, órgão expedidor SSP - BA, residente e domiciliado ho(a)
AVENIDA DESEMBARGADOR SALVIO MARTINS. 310, CENTRO, MONTE
SANTO, BA, CEP 48.800-000, BRASIL.

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N(> 2 DA SOCIEDADE ÇARLO'3
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA ME ^

CNPJ n 22.976.459/0001 -68. \ "

CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO nacionalidade BRASILEIRA,
nascido em 25/11/1983, SOLTEIRO, EMPRKSAR1O. CPF n 005.007.385-05,
CARTEIRA DE. IDENTIDADE n 882684035, órgão cxpcdidor SSP - BA, residente e
domiciliado no(a) AVENIDA IIELCIO CARDOSO DE MATOS, 25, CENTRO,
MONTE SANTO, BA, CEP 48.800-000. BRASIL.



Req:-81706000304146'

ELVYB CARLOS DOS SANTOS' LEITE
CPF: 939.264.645-34

S ALBERTOÃUDRADE DO NASCIMENTO
•        CPF: 005,007.385-05

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dós direitos e
obrigações resultantes dó contrato social permanece MONTE. SANTO - BAHIA.

CLÁUSULA TERCEII1A. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já
arquivados e que.não-foram-expressamente modificadas por esta alteração continuam

em vigor..  -.-.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

t
MONTESANTO - BAUlA, 4 de abril de 2017.

ALTERAÇÃO GONTRATUALN"^ DÀ SOÇTFIDÁDIÉ GÀKÈO'S^.
CONSULTORIA E ASSESSORIA L^DA MÈ* -\ \^ --"

CNPJn0 22.976.459/OOOI-68r^ : í

CNAEFISCAL

6920-6/01-atividades cie Contabilidade
6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação
8550-3/02 - atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
8219-9/99 - preparação, de documentos eserviçòs especializados de apoio

administrativo não esp^cificados anteriormente
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo
7490-1/99 - outras.atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas

anteriormente;
7119-7/03 - sei-viços dedesenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia

7112-0/00 - serviços clè engenharia
6920-6/Ó2 - atividades de consultoria e auditoria contábil c tributária
8599-6/04 - treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
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Req: 81500000611320 DBE:
BA958309! 90000OS.Ò0738505.

Pelo presente Instru^ento Particular de Contrato Social:

CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO nacionalidade "BRASILEIRA,
nttscicio em 25/1 i/198.1, SOLTEIRO, ADVOGADO, CPF/íviF n" 005:007.385-05,
CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n" 0303^825-í--10, órgão expedidor DETRAN
- BA. residente e domiciliado no(a) AVENIDA I1ELCIO CARDOSO DE MATOS, 25,
CENTRO. MONTE-S ANTG, BA, CEP 48.800-000, BRASIL.

ELVYS CARLOS DOS SANTOS LEITE nacionalidade BRASILEIRA, nascido em
00/07/1977, CASADO cm COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ENGENHEIRO CIVIL,
CPF/MF n" 939.264.645-34, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n"
050587349, órgão expedidor CONSELHO REGIONAL DE ENGENHAR i A E
ARQUITETURA - DA, residente  domiciliado no(a) AVENIDA DESEMBARGADOR
SALVIO MARTINS. 310. CENTRO. MONTE SANTO, BA. CEP 48.800-000. BRASIL.

Resolvem-CQnstituirpna soei edade:;fi^

BQ NQRClí LMHO^SA^AL, ^A SEDE E DAS FiUJAIS

CLÁUSULA PR^MEIRA. Á sociedade gira sob o nome empresarial -CARLO'S
CONSULTORIA E ASSESSORfA LTDA o nome fantasia CARLCS CONSULTORIA E
ASSESSOKÍA LTDA.

CLÁUSUI A SECUNDA. A sociedade Lm sede: AVENIDA LIELCIO CARDOSO DE
MATOS, 25 B, CENTRO, MONTE SANTO, BA, CEP 48.800-000.

CLÁIJSUIL.^ TE^CEI^A. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos
correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos tio art.
1.076 da Lei n 10.-406/2002

^ÚvOBJET0 SOCIAL E-BA DURAÇÃO

CLÁUSULA:-QUARTA. A sociedade tem por objeto.(s) social(ais):

ATIVIDADES DE CONSULTO^IA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA/'
SERVIÇOS DE ENGENÍIARIASERVICOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS
À ARQUITETURA E ENCENHARÍA^liRVIÇOS COMBINADOS DE ESCRLTÓRIO E
APOIO AD.VÍÍNÍSTRATIVOÉÍIEI ARAÇÂO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE APOIO AÜMINISTRÁTIVQ,ÍTIVÍDADES DE APOIO k
EDUCAÇÃO. EXCETO CAIXAS ESCOLARESAPMTNISTRAÇÃ.O DE CAIXAS
ESCOLARES^^

CARLOT* CONSULTC^1A E ÀSSESS^EUCLTi^A "
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CONTRATO1 J>A SOCIEDADE LIMITADA;
ÇARLO.'S CONSULTORIA E ÂSSESSQRIAiLXDA " •-' :.   '

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo jem atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja cm'favor de quídoper. dos cotistas ou
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da.sociedade, senf autorização do(s)

outro(s) sócio(s).•'" '""•

Parágrafo único. No exercício da.administração, o administrador terá direito a uma retirada
mensal a título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios.

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS. ETERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 3.1 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balançóde resultado econômico, cabendo aos sócios,

na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

.1 Por deliberação dos sócios a.distribuição, de lucros poderá ser em qualquer período do

ane a partir de resultado do período apurado.

2 A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que
aprovada pelos sócios colistas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nós quatro meses seguintes ao término do exercício
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o

caso.

DO FALECSMÈNTO-BE SÓCIO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará sua atividade, com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo
interesse. destes ou:dô(s) sócio(s) rematiesqente(sX o valor de seus haveres será apurado e
liquidado com base na situaçãopatrimonial, da sociedade, à. data da resolução, verificada em

balanço especialmente levantado.

Paragrafo único.,O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

se resolva em relação a seu sócio.

DÁ DECLARAÇÃO DE DESIMPEDÍMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA'TERCEIRA. O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da
lei, que não está impedido de. exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falirnentar, de
prevaricação, peita ou suborno, còncussão, peculato ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
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HÉitO.PORTELA RAMOS
SECRETAR1O-GERAL

: DO ESTADO DA BAHIA '".
SGISTRÒ^M:- O3/ÒS/2P16:S'ÒB li0; 2S20<12174ÍO

15/Ü1S9.05-Ü, DE 31/0772015

CPF: 939.264,645-34
LEITE

•1/
/ A

Carlos alberto andrade do nascimento
CPF: 005.007.385-05

A^

DOS CASOS' OMISSOS'- ~ "—

CLÁUSULA DÉCIMA QIJÂRTÁ. Os casos omissos rio presente contraio serão resolvidos
pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n"í0.406/2802.

FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica. eleito o foro de MONTE SANTO para o exercício e
o cumprimento dos"direitos é obrigações resultantes.deste-contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este-instrümenío.

MONTE SANTO, 28 déjulho'de 2015.

CONTRAT0.DA. SOCIEDADE UM.ITABA:
CÁSLQ'S CONSULTORIA.  ÂSSESSORíA liTBA^

consumo, fé pública ou propriedade.. f v..:  ^_
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DATA DE VALIDADE
31/12/2021

HORÁRIO ESPECIAL

f~S'5 i-41X^

^•0

t-S^^

DATA DA EMISSÃO   ^
11/01/2021 10:53:35\!

Vi.w

HORÁRIO NORMAL

RESTRIÇÕES
Declaro sob as penasba leiserem autênticos os documentos apresentados e
verdadeiras as informações prestadas. Salientando também quê: estou autorizado pelo
proprietário, ao uso do imóvel, bem como que a(s) atividade(s) a ser(em) exercida(s) no
local nâosão incompatíveis como as legislações urbanísticas, de posturas e de
ambientais. Declaro, ainda, estou ciente de que sou responsável civil, penal e

ATIVIDADE(S) SECUNDÁRIA(S)

62.04-0-00 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
74.90-1-99 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPEí^l

ALIZADAS ANTERIOMENTE
71.19-7-03 serviço de desenhos técnicos relacionados á arquitetura e engenharia
82.11-3-00 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO

71.12-0-00 SERVIÇOS DE ENGENHARIA
82.30-0-01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FE^T

AS
85.99-6-04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

CNAE (ATIVIDADE PRINCIPAL)
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS.ESPECIALIZADOS DE APOIO ADM

82.19-9-99

DESCRIMINAÇÃO DA TAXA
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS'E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADM

82.19-9-99

ENDEREÇO
AV. HELCIO CARDOSO DE MATOS. N^ 25 B

ALTO SÃO FRANCISCO - MONTE SANTO - BA
CEP: 48800000

RGCPFINSC. EST.CNPJ
229764590001.68

NOME FANTASIA
CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CONCEDIDOA
CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA.LTDA - ME

N do Alvará
20/2021

INSC. MUNICIPAL
540827

CÓD. CONTRIBUINTE
10585

c

Alvará de Funcionamento

PREFEITURA MUNICIPAL
DE

MONTE SANTO
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OBS: ESTE ALVARÁ DEVERA ESTAR EM LUGAR BEM VISÍVEL
VALIDO DURANTE O EXERCÍCIO DE 2021

ANTONIEL-DA SILVA BRITO

SECRETARIO DE FINANÇAS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE

MONTE SANTO
u
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Certidão emitida em 27/12/2021 sobre número: 1785/2021.

Certifico que a empresa encontra-se inscrita.neste município sobre inscrição 540827, em nome de (a):

Empresa: CARLCS CONSULTORIA ASSESSORIA LTDA - ME
Fantasia: CARLCVS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
C.N.P.J/CPF: 22.976.459/0001-68
Endereço: AV. HELCIO. CARDOSO DE MATOS , n": 25 B
Complemento: RESIDÊNCIA
Bairro: ALTO SÃO FRANCISCO
Cep: 48800000

Não possui até a presente data qualquer débito levantado junto ao erário.

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar, em qualquer tempo, os
débitos que venham a ser posteriormente apurados pela autoridade administrativa competente.

OBS: As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar, em qualquer tempo, os
débitos que venham a ser posteriormente apurados pela autoridade administrativa competente.

Qualquer rasura tornará nulo este documento.

MONTE SANTO - BA, 27 de Dezembro de 2021

Validade da Certidão de Trinta dias a contar da data de sua emissão.

9

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO
PRAQA PROFESSOR SALGADO
CENTRO
MONTE SANTOBA
CNPJ: 13.698.766/0001-33

Q
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Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Emitida em 13/12/2021, conforme Portaria n 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

CNPJ

22.976.459/0001-68

INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXJ

Certidão N: 20215164482

O

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Negativa de Débitos Tributários

Emissão: 13/12/2021 17:06

SECRETARIA DA FAZENDA

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA



O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
CNPJ: 22.976.459/0001-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:24:09 do dia 29/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/05/2022.
Código de controle da certidão: A93A.BF9A.160B.5C67
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
'M^W* Secretaria da Receita Federal do Brasil
iSsSéis^•'.    Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional



1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Validade:21/12/2021 a 19/01/2022

Certificação Número: 2021122102215019147122

Informação obtida em 22/12/2021 15:17:08

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Inscrição:  22.976.459/0001-68

Razão Social Carlos consultoria e assessoria ltda me
Endereço:  aven helcio Cardoso de matos 25B / centro / monte santo / ba /

48800-000

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

ImprimirVoííar

Consulta Regularidade do Empregador22/12/2021 15:17
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CO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 22.976.459/0001-68
Certidão n: 43630533/2021
Expedição: 27/10/2021, às 13:13:33
Validade: 24/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CARLO' S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n 22.976.459/0001-68, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Q
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Cansanção (BA), 04 de janeiro de 2018.

PAULO HENRIQUE PASSOS ANDRADE
Prefeito Municipal

Responsáveis Técnicos: Carlos Alberto Andrade do Nascimento
OAB/BA n. 59.035,e Elvys Carlos dos Santos Leite - CREA-BA n. 42.378/D

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANSANÇÃO, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Tancredo Neves, 636,
Centro, Cansanção/BA, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços n
019/2017, utilizou dos Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica
Especializada nas Áreas de Engenharia e Gestão de Convênios, Contratos de
Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CÂRLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n
22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

REFEITURA.MUNICIPAL DE. CANSANÇÃO
AVENIDA TANCREDO NEVES, 636 - CEP 48.840-000 - CANSANÇÃO - BA

CNPJ: 13.808.567/0001- 00
GABINETE DO PREFEITO



Cansanção (BA), 02 de janeiro de 2019.

PAULO HENRIQUE PASSOS ANDRADE
Prefeito Municipal

Responsáveis Técnicos: Carlos Alberto Andrade do Nascimento -
OAB/BA n. 59.035 e Elvvs Carlos dos Santos Leite - CREA-BA n. 42.378/D

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANSANÇÃO, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Tancredo Neves, 636,
Centro, Cansanção/BA, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços n
011/2018, utilizou dos Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica
Especializada nas Áreas de Engenharia e Gestão de Convênios, Contratos de

Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CÂRLO'3 CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n
22.976.459/0001-68-e no CREA-BA sob o n 1010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

EF^ITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO
ENIDA TANCREDO NEVES, 636 - CEP 48.840-000 - CANSANÇÃO - BA

CNPJ: 13.806.567/0001-00
GABINETE DO PREFEITO



PAULO HENRIQUE PASSOS ANDRADE
Prefeito Municipal

de 2019.Cansanção (BA), 30 de dr- z

Responsáveis Técnicos: Carlos Alberto Andrade do Nascimento -
OAB/BA n. 59.035 e Eivvs Carlos dos Santos Leite - CREA-BA n. 42.378/D

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANSANÇÃO, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Tancredo Neves, 638,
Centro, Cansanção/BA, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços n
034/2019, utilizou dos Serviços de Consultoria e Âssessoria Técnica
Especializada nas Áreas de Engenharia e Gestão de Convênios, Contratos de
Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CARLO'S CONSULTORIA E ÂSSESSORIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n
22.976.459/0001-68 e no CR EA-BA sob o n 1010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

EFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO
ENIDA TANCREDO NEVES, 636 - CEP 48,840-000 - CANSANÇÃO - BA

CNPJ: 13,806.567/0001- 00
GABINETE DO PREFEITO



PAULO HENRfdUE PASSOS ANDRADE
Prefeito Municipal

Cansanção (BA), 30 de dezembro de 2020.

Responsáveis Técnicos: Carlos Alberto Andrade do Nascimento
OAB/BA n. 59.035 e Elvvs Carlos dos Santos Leite - CREA-BA n. 42.378/D

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração,

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANSANÇÃO, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Tancredo Neves, 636,
Centro, Cansanção/BA, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços n
012/2020, utilizou dos Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica
Especializada nas Áreas de Engenharia e Gestão de Convênios, Contratos de
Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CÂRLCS CONSULTORIA. E ASSESSORIA LTDÂ,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n
22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

Q

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

REFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO
AVENIDA TANCREOO NEVES, 636 - CEP 43.840-000 -CANSANÇÃO - BA

CNPJ: 13.808.567/0001 - 00
GABINETE DQ PREFEITO
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•Centro Administrativo Municipal, s/ji. Bairro Jeremias, Euclides da Cunha. Estado da Balda.
CEP: 48.500-000, telefax: (75)327! I410

\

^NO ^3 si>
LUCIANO PINHEIRO DAMASCENO E SANTOS

Prefeito Municipal

Euclides da Cunha (BA), 30 de dezembro de 2017.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
59.035

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
EUCLIDES DA CUNHA, ESTADO DA BAHIA, com Sede no Centro
Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha/BA, nos
termos do Contrato de Prestação de Serviços n 040/2017, utilizou dos Serviços
de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada na Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados pela empresa CARLO'S CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68-e no CREA-BA.sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ESTADO DA BAHIA
Prefeitura de Euclides da Cunha
Gabinete do Prefeito

c



Centro Administrativo Municipal, s/n. Bairro Jeremias, Euciides da Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500 - 000, telefax: (75) 3271 1410

o  x^^ 3 s^>
LÜCIANO PINHEIRO DÂMÂSCENO E SANTOS

Prefeito Municipal

Euciides da Cunha (BA), 30 de dezembro de 2018.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
EUCLIDES DA CUNHA, ESTADO DA BAHIA, com Sede no Centro
Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euciides da Cunha/BA, nos
termos do 1o Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços n 040/2017, com
vigência entre 01/01/2018 a 31/12/2018, utilizou dos Serviços de Consultoria e
Assessoria Técnica Especializada na Gestão de Convênios, Contratos de
Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CÁRLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n
22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n T010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

ESTADO DA BAHIA
Prefeitura de Euòlides da Cunha
^abi^ete rio Prefeito



Centro Administrativo.Municipal, s/n. Bairro Jeremias, Euciides da Cunha. Estado da Bahia.
CEP: 48.500-000; tdefax: (75)3271 1.410

LUCÍÃNO PINHEIRO DAMASCENO E SANTOS
Prefeito Municipal

Euciides da Cunha (BA), 30 de dezembro de 2019.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035c

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
EUCLIDES DÂ CUNHA, ESTADO DA BAHIA, com Sede no Centro
Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euciides da Cunha/BA, nos
termos do Contrato de Prestação de Serviços n 046/2019, utilizou dos Serviços
de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada na Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados pela empresa CARLO'8 CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, pessoa.jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68 e no^REA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

c

TI

ESTADO DA BAHIA
Prefeitura de Euciides da Cunha
Gabinete do Prefeito



Centro Administrativo Municipal. s/n, Bairro Jeremias, Euciides da Cunha. Estado da Bahia./^J^^'/,
GEP:-48.500-000;telefax:{75)327i 1410/^ VISTO  ^

msusuz-%

Euclides da Cunha (BA), 30 de dezembro de 2020.

LUCÍÂNÓ PINHEIRO DAMASCENQ E SANTOS
Prefeito Municipal

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
nQ. 59.035

Saíientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente ás expectativas e
necessidades desta Administração.

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
EUCLÍDES DA CUNHA, ESTADO DA BAHIA, com Sede no Centro
Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euclides da Gunha/BA, nos
termos do 1o Aditivo ao Contrato de prestação de Serviços n 046/2019, com
vigência entre 02/01/2020 a 31/12/20ÍÓ, utilizou dos Serviços de Consultoria e
Assessoria Técnica Especializada na Gestão de Convênios, Contratos de
Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo a
Fundo dos Governos Federai e Estadual, envolvendo: Alimentação e
Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas,
Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de Notificações,
prestados pela empresa CÁRLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDÃ,
pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no C NP J/M F sob o n
22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o rf 1010992DD com sede à Avenida
Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA,

1 L-^J^  Prefeitura de Euclides da Cunha
h -/^Jr"%  Gabinete do Prefeito

^> Vi- '       ESTADO DA BAHIA



:• Atetamos ^ara ds.devidos, fins, que a CARLO!S CONSULTORIA E
ASSESS^RIA LTDA-ME, Empresa de Direito Privado, com CNPJ/MF iT.
22,976.459/0001-68^ ^stttíáda ntí Avenida Háieio Cardoso de Matos, n. 25-B,
Centro, Monte Santo,/BA, prestou serviços de forma satisfatória, do
planejamento, projeção, estruturaçào, acompanhamento, fiscalização e gestão de
obras e serviços. de- engenharia dos Convênios, Termos de Compromissos.
Contratos de Repasses, .Parcerias, celebrados com o Município de ltiúba/BA.. no
âmbito dos Governos Estadual e Federal, não existindo em nossos registros, aic a
presente data, fatos .que, desabonem sua conduta e responsabilidade com as
obrigações assumidas.

Município de Itlúha/BA, 30 .de novembro de 2016.

ATESTABO BE CAPACIDADE TÉCNICA

.PREFEITURA MUNICIPAL DE ITI.UBA
ESTADO DA BAHIA

•.. :• :  GNP-J. N 13.988.324/0001-21

.Governo Itíóba Catía Dia Melhor



CNPJ: 13.698.782/0001-26
Praça Hérmógènes José da Silva, S/N Centro- Tel.: (075)3387-2196/2317.

CEP: 48.830-000- Quijingue-Bahia

WELÍGTON CAVALCANTE DE GÓIS

Prefeito Municipal

Quijingue (BA), 02 de janeiro de 2019. /
/

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos com excelente apuro
técnico, atendendo plenamente às expectativas e necessidades desta Administração.

w Responsável Técnico: Carlos Alberto Arídrade do Nascimento - OAB/BA n. 59.035

^ Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIJINGUE,
^ ESTADO DA BAHIA, com Sede na Praça Hermógenes José da Silva, s/n, Centro

Quijingue/BA, nos termos dp Contrato de Prestação de Serviços n 137/2018, utilizou dos
Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada na Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e Recursos Fundo
a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo: Alimentação e Acompanhamento
de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos e Propostas, Execução, Fiscalização,
Prestação de Contas e Solução de Notificações, prestados pela empresa CARLO'S

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDÂ, pessoa jurídica de direito privado, regularmente
inscrita no CNPJ/MF sob.o n 22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA.

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TECNiCA

i  i  !  1 I  u *>



QUITÉRIA CAR^EpRO ARAÚJO
Prefeita Municipal

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTALUZ, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Getúlio Vargas, Centro
Administrativo José Nunes da Silva, Centro, Santaiuz/BA, nos termos do
Contrato de Prestação de Serviços n 104/2017, utilizou dos Serviços de
Consultoria e Assessoria Técnica Especializada em Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados pela empresa CARLO'3 CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida"Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA.

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035

Santaluz (BA), 04 de janeiro de 2018.

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

\n '"  *,"'CENTRO ADMINISTRATIVO JOSB NUNES DA SILVA. S^ - Cewro - CEP: 48.^8(1-000

HUMILDADE E COMPROMISSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ



QUITÉRJÂ CAffifipRG ARAÚJO
Prefeita Municipal

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTÂLUZ, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Getúlio Vargas, Centro
Administrativo José Nunes da Silva, Centro, Santaluz/BA, nos termos do
Contrato de Prestação de Serviços n 026/2018, vem utilizando dos Serviços de
Consultoria e Assessoria Técnica Especializada em Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados pela empresa CARLO'S CONSULTORIA E
ÂSSESSORIÂ LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA.

Salientamos que os serviços supramencionados estão sendo
desenvolvidos com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às
expectativas e necessidades desta Administração.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035   .    ,

Saníaluz (BA), 18 de dezembro de 2018.

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

o

" ''CENHílABMMSTMTIYfiiSSB NUNES, DA SILVA. S/N - Centro - CEP: .18.880-000

HUMit DADE E COMPROMISSO

y f
PREFEITURA ~~"~



,   j^^
ARAÍÒO

Prefeita Municipal

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTALUZ, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Getúiio Vargas, Centro
Administrativo José Nunes da Silva, Centro, Santaiuz/BA, nos termos do
Contrato de Prestação de Serviços n 017/2019, utilizou dos Serviços de
Consultoria e Assessoria Técnica Especializada em Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federal e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados peía empresa CARLO'S CONSULTORIA E
ASSESSORiA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hélcio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA.

Salientamos que os serviços supramencionados foram desenvolvidos
com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às expectativas e
necessidades desta Administração.

Responsável Técnico: Carlos Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035

Santaiuz (BA), 30 de dezembro de 2019.

c

ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
•iI-'mH O^OF r r OMPROf.V

C< .4©Vir



QUITERjA CARNEIRO ARAÚJO
Prefeita Municipal

Atestamos, para os devidos fins, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÂNTÂLUZ, ESTADO DA BAHIA, situada à Avenida Getúlio Vargas, Centro
Administrativo José Nunes da Silva, Centro, Santaluz/BA, nos termos do
Contrato de Prestação de Serviços n 011/2020, vem utilizando dos Serviços de
Consultoria e Assessofia Técnica Especializada em Gestão de Convênios,
Contratos de Repasse, Termos de Adesões, Termos de Compromissos e
Recursos Fundo a Fundo dos Governos Federa! e Estadual, envolvendo:
Alimentação e Acompanhamento de Sistemas Virtuais, Elaboração de Projetos
e Propostas, Execução, Fiscalização, Prestação de Contas e Solução de
Notificações, prestados pela empresa CÂRLO'S CONSULTORIA E
ASSESSORIÂ LTDÂ, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita
no CNPJ/MF sob o n 22.976.459/0001-68 e no CREA-BA sob o n 1010992DD
com sede à Avenida Hêicio Cardoso de Matos, 25-B, Centro, Monte Santo/BA.

Salientamos que ps serviços suprameneionados estão sendo
desenvolvidos com excelente apuro técnico, atendendo plenamente às
expectativas e necessidades desta Administração.

Responsável Técnico: Carios Alberto Andrade do Nascimento - OAB/BA
n. 59.035

Santaluz (BA), 30 de dezembro de 2020.

ATESTADO DE QUALIFICACÃOTÉCNÍCA

CENTRO'ADMINISTRATIVO JOSENONEjj PA SH- VA. S/H - Centro - CEP: -I^.8SO-000
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Secretária AcadêmicaDiplomadoDiretor Acadêmico

J^

iranga - B^, 18sde outubro dé 2014

brasileiro, natural do Estado da Bahia, nascido a 25 de novembro de 1983, RG 0882684035-SSP/BA,
filho de Antônio Manoel do Nascimento e Joseíita Andrade do Nascimento

e outorga-lhe o presente Dipioma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

da Â^aiéalme/ztae/^ta

a

^Q Diretor Acadêmico da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais,
no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito

em 18 de outubro de 2014, confere o título de

1
SI s

1
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Guanambi, 29 de Maio de 2017.

GEORGHETOtÍMELO NOGUEIRA

D'TVX \    '"
....----- "' ^V" A;^

, --•  LÉCIA FERNANb^'RAMOS,ÁMARAL
" 'RDENAÇÃmPEDAGÓG!CA \

A
MAURO CÉSAR RIBEIRO DOS SANTOS

GERÊNCIA DE PÓS-GRADUAÇÃO
' ' Vi

\  . -V
, ' ^V^/L1 ^

CARLOS ALBERTO 'a^^RADÈ DO NASCIMENTO

Certificamos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO, filho (a) do Sr. Antônio Manoel do Nascimento e da

Sra Joseiita Andrade do Nascimento, nascido (a) aos 25 de Novembro de 1983, natural de Euclides da Cunha - BA, concluiu

em 24 de janeiro deN201.7, o CURSO- DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO DO ESTADO, ministrado no período

compreendidí^entre 24/04/2015 a 24/01/2017, realizado fora da sede, em Aracaju - SE, com carga horária de 360 horas,

/
nos termos/da Resolução n. 1, de 8 de junho de 2007 da CNE/CES.

CERTIFICADO

FACULDADE GUANAMBI
CESG-CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

DE GUANAMBI
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO

PPGE-FG
"i >.(.( fv ' ííUtn • í<

GUANAMBI
t      ^    ^     t'

•'",i

ti

} W*- .- '

^.'

o^
:• '.-"  '



FACULOAOE GUANAMBI

Cut.doido r^gistr^do em 2? de Maio tlc- 2017 fls n* 20 do Livro de Registro n. i^ rfj F^cuLtoüe
C-u^uanrt'1, (ofêreat^ ao Curso dv ^spvciati^íj^río ^ni Direito do Est^do

OBIDADE ADMINISTRATIVA NOS MUNICÍPIOS: O DESCUMPRIMENTO DO
FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO

Guanambi-Ba, 29 de Maio de 2017.

Modernidae esoernae  __

RG; 882684035 SSP/BA
CPF: 005.007.385-05
PERÍODO: 24/04/2015 a 24/01/2017
CARGA HORÁRIA TOTAL: 360 horas

NOME: Carlos Alberto Andrade do Nascimento
CURSO: Pós-Graduação Lato Sensu
ESPECIALIZAÇÃO: Direito do Estado

CESG-CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE GUANAMBI -    FACULDADE GUANAMBI
Instituição de Ensino Superior, credenciada pela Portaria Ministério da Educação, n  3.081 de 07 de Novembro de 2002, publicada no

DOU do dia 08 de Novembro de 2002.

HISTÓRICO ESCOLAR .
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O OM0'l'1
(     fi  DAlO ^USROt ^MiZ >   .'O

t^l/O ff.TAO c'"O^tR" JP Cl  'L

REALIZAÇÃO

t)A UNI',0

APOIO

10.  l/t\l . O
CIPIO^BRA'11  '."'CIOfl/H

V I t

" ^   ...      • *^
Diretora do Departamento de Transferências da União

f)
)

Brasília, 23 de outubro de 2020.

ão do Ministério dá Economia

mento de Transferências da

CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO

participou do V Fórum Nacional das Transferências da União, realizado de

19 a 23 de outubro de 2020, das 14h às 17h, com carga horária de 15 horas.



JO"se César Montes
Coordenador Geral do Curso
Presidente da FUNDACEM

ii

/ /  •      ^aíyl.ucia Carrascosa Silva

Secretaria Geral de Cursos da FACilP

SctCvador - <BaBia, 04 de setembro de 2017.

setemõro de 2017 com. dumeão de 100 fi.

fj'

L,

I

Ceitíficamos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO concCuiu. 0 Qifsú de EXTENSÃO

em GESTÃO DE CONTRATOS^ CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS, pmmovido ^fãS Faculdades

Integradas ipitanga - FACIIP e Fundação César Montes - FUNDACEM 110 período de 22 dèjtlífw a 03 de

<iCE.M1 I•/-^TfTnTfcHH
FACHP

^í^All MONTES - FUNDACEM77!

FACULDADES ^NTEGRADAS ÍPITANGA ^ FACIIP
^UNDACCM

*- 1^ •"  ^r^.i'T^(

1

n



ECRETARIA GERAL

REGISTRADO A FO

LAURO DE FREITAS

REGISTR^DO POR:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.

FACULDADES INTEGRADAS IP1JANGA - FACIIP

N DO REGISTRO: .:^,0 S j; -^Q.!^ •   t~

ri.

kl

80%

MESTRE
MESTRE
MESTRE

TITULAÇÃO

COORBENÃ^ÕR GERAL DO GURSO

O ALUNO OBTEVE FREQÜÊNCIA MÉDIA DE
ANTÔNIO FRANÇA DA COSTA
ANTÔNIO FRANÇAJAXQSTA
ANTÔNIO FRANCA DA COSTA

professor^

100

30    8,9

40  | 8,9
30  j  8,9
CH j NOTA

CARGA HORÁRIA TOTAL
CONTRATOS PÚBLICOS
GESTÃO DE CONVÊNIOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS ___^
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DISCIPLINA
l
ÍJ

N
ii

HISTÓRICO ESCOLAR

^^^^H^e^f }̂  ^^r ,,^^-v.



Orlando G<fmes da Silva
Instrutor

/ Àna Paula y^bade
Oiretora da Abacom

ÍU /L

Salvadof/BA, 23 de Fevereiro de 2018

O Centro de Capacitação - ABACOM certifica CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO, pela

participação no curso de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, realizado nos dias 22 e 23 de

Fevereiro de 2018, com carga horária de 16 horas.



LUIZ VIANA QUEIROZ
Presidente do Conselho Seccional - Bahia

MARCUS VINÍCIUS FURTADO COELHO
Presidente do Conselho Federal da OAB2/^

aif

Habilitado(a) em 21 de outubro de 2015

portadop(a)'do CPF n9 005.007.385-05, prestou o XV Exame de Ordem Unificado e obteve aprovação, estando habiíitado(a)
a reqi lerer sua inscrição no quadro cie advogados do Ordem dos Advogados do Brasil.

iv!í í
i:\ r
i; ^

!Í ^-3
^fA fV •*";.     ,>i'r ri„.-•;•   H.'.í".w1 ^ r

•   CERTIFICADO DE APROVAÇÃO"
O Presidente do Conselho Federai da Ordem dos Advogados do Brasii e o Presidente do Conselho Seccional - Bahia,
CERTIFICAM, para fins previstos no inciso IV do artigo 8- da Lei n- 8.906, de 04/07/1994, e na forma do disposto no artigo
13 do Provimento n-144/2011, do Conselho Federal da OAB, que o(a) candidato(a)

000001541266153

üeiii cios. Advogados, ao Biaoü
Conselho Seccional - Bahia

Ordem cios Ácivcyedos do Brvsn
Conselho Federe!
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Carlos Alberto Andrade do Nascimento
participou do liii Congresso Jurídico Beneficente, no ^unicípio de Aracaju - SE, nos dias 18 e 17 de sDtcmhrn de 2DI0, com carga horária de 20 horas.
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A Cido-Renavaodn CnnhcciiTiBnto g d Tribi-na! de Conlns do Estadn de Sergipe, por i^termédio ds Escola de Contas Conselheiro José Amado Nascimento, certificam que

CARLOS ALBERTO A^DRADE DO NASCIMENTO
participem du Innirn Br^sürier! fi^ ú^eün ^cirnieistraíivo. no Munir-^iiu í!c Arncpjit   St. nos dias ['7 ^ RS àv, abril de ^ljü, r.nm carga íümárin dç 2IJ hünas
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Fernando B. Meneguin
Diretor-Geral da Esaf

c

* /

180712023105108

Certificamos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO
participou do curso SICONV - Turma I - Elaboração de Projetos com ênfase em
Convênio, realizado pela Escola de Administração Fazendária - Esaf, no dia
31/07/2018, com carga horária de 8 horas.

• ^ 5".
O

MINISTÉRIO DA FAZENDA
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDARIA

O



Noções Gerais;-Formulação de Políticas e Estabelecimento de Diretrizes;
Passo a Passo para Apresentação de Projetos;
Novo Plano de Trabalho - SICONV;
Critérios para Seleção e Análise de Projetos no SICONV.
CÓDIGO DE VALIDAÇÃO DO COMPROVANTE: 180712023105108

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

co



;gixin
Diretor^Geral da Esaf

v

f \

180712023105105

Certificamos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO
participou do curso SICONV - Turma I - Capacitação em SICONV I, realizado pela
Escola de Administração Fazendária - Esaf, no dia 01/08/2018, com carga horária de 8
horas.

*•

MINISTÉRIO DA FAZENDA
COLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA|  '*f^

t   ,;



Noções Gerais (Portal de Convênio / SICONV);
Novas Melhorias nas Funcionalidades do Sistema;
Novo Cadastramento conforme Comunicado Siconv 2017;
Gestão de Usuários e Perfis;
Divulgação de Programas;
Cadastro de Proposta e Plano de Trabalho;
Termo de Referência/Projeto Básico;
Envio de Proposta e Acompanhamento da Análise;
Gerar convênio.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO DO COMPROVANTE: 180712023105105

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

oo



gum
Esaf

X
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180712023105106

Certificamos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO
participou do curso SICONV - Turma I - Capacitação em SICONV II, realizado pela
Escola de Administração Fazendária - Esaf, no dia 02/08/2018, com carga horária de 8
horas.

•'.^ *\ ••^-

-^-CT.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

O
S."

"i4   ^ .rví
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
Execução do Convênio;
Ordem Bancária de Transferência Voluntária - OBTV;
Registro de Ingresso de Recursos;
Relatórios de Execução;
Gerar Prestação de Contas.

CÓDIGO DE" VALIDAÇÃO"DO COMPROVANTE: 180712023105106



Fernando B. Meneguin
Diretor-Geral da Esaf

/     x

180712023105104r • '.*

^^

camos que CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO
ento SICONV - Seminário de Fortalecimento da Gestão Municipal,

reazao peascola de Administração Fazendária - Esaf, no dia 30/07/2018, com
carga horária de 4 horas.

•o
o

MINISTÉRIO DA FAZENDA
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA

co



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
Noções sobre Desenvolvimento Local Conceito de Desenvolvimento Local (multiplicidade e sinergia local -

dificuldades e potencialidades; o local como ambiente de inovação e aprendizagem social) O Desenvolvimento
Local e sua relação com o Desenvolvimento Sustentável (Desenvolvimento Sustentável X Desenvolvimento
Econômico; Os limites do desenvolvimento; Desenvolvimento e a melhoria das condições de vida das pessoas e
aumento de suas potencialidades) Desenvolvimento Local diante da Agenda Global dos ODSs;

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO DO COMPROVANTE: 180712023105104

oo



Carlos Alfredo Sitta Fortini
Assessor Técnico de Educação Corporativa

Declaramos para os devidos fins que o(a) Sr(a) CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO
esteve presente nos dias 18 e 19 de dezembro^ para tratar de assuntos pertinentes ao seu município

quanto aos programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Declaração

E o Mínisc^ilo d= cducacáo apoiando os municípios     -^ 2" ^Í^íâ^â^^" i



Francisco de Souza Andrade Netío
Presidente

Certificamos que o(a)Sr:(a): ' 'CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO

Concluiu o Curso : Transmissão de cargos e posse dos gestores eleitos

Carga Horária :  8   Horas

Período de: 16/11/2016  a  16/11/2016

C ertificado
Triburol ds Cúrias ccs Muridpiçs do sta.cJp\d,o fiahio



i; SE'1 P O B

GOVER^O FEDERAL
Secretaria de LogísticaMinistério do

e Tecnologia úa Informação  Planejamento

doO^jMCN^^Ò^;; Ç<<RJ C

ó

O ^Departamento- de ^ransferências- ^oCtintárias do Ministério do (Planejamento, Orçamento s Çestão,

confere o presente C^rtfitado a QMWS MdBdMfX) X .d)Cf. dfM^CI^^^^IO pcda participação^ na
•capacitação do. Sistema, de. Çeslão-de- Convênios e- Cçfàratos dk t^epasse - SlOO^ã^ realizado em

Salvador - <BJ[, de 22 a 25 de aêrilde 2014, com carga Horária de 32. fwras.

asílim 25 de aSrifde 2014

v -^,:^



k,
Cyaiiiia ftlâíria Pisa R^

Diretora da. Efecola, Judiciaria. Elei

K

Salvador,20 de março

Participou" do. curso introdução do Registro, de C

Com cargã-horáría de; 8 -horas

Certificamos que CARLOS ALBERTO ANDRAD

Escola. JunicDDA E^iíural da

ill

i! S
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Paulo Sérgio Silva - Presidente
Associação Transparência Municipal

Kívio Dias Barbosa Lopes r Presidente
União das Contaoiadorias Internas do Estado ria Bahia

Salvador. 05 de iu.nho de 20T

do Hotel Fies.ta, Salvador - BA.

Cértiíicán-sos^ para os. devidos fins, que Carlos Alberto Andrade dó Nascimento participou do I CONGRESSO

BAIANO DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL, ocorrido nos dias 04 e 05 de junho de 2012, no Auditório

;'í  ^^
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"A tr.ir^iiiissno de c".i';;os ;• cs pa|>el i.ik CootroS.iduíia.s Internas.'" ••
híbano ^sífUíç.s cia .SiA^ • Inspí-òc?!1 Regional de Cotriroie tcxtiTuo cia 4"
IKCi'. tiabuna

•\ :-^-
>• AT/y\~7ECFâp %-r

Orienínçãe at^^ (iesí^ires iVit^nlràpíais no (.'ficerraínenli^ de gt^tíão.' -
Fumando das Dores, listpiível Filho - Inspetor Re^ional de Controle
bxto3P.cid.s27'' IRCF • liarreiras

"As innva^òe;; contábeis aplicadas ao setor público"  VVeliingiorr do
(.'."irnio ^,rt!r.  Pjí^si^íeníc rJo-^onselho Retpofta! ^íe í'oi!t.!Í>jbdaritv lia
Bali ia

"Q KelaUiriodeCunlTole inteiTM>: roteiro sugerido ptíla.UOU"-Jorge Orrvaílv. < -
• tbc-Cbntrolador  Interne!,  Rsjxtclnlifita em Cestão Ptíbiica Municipal,,
CnnlabilirlndçGcrvemariienial.níreili^PúlrlicoeConlrole Municipal

"O Novo Modvjln de Captura do SIGA e os avanços obtidos co^ ri
implantação do sistema" • Vítor Mareie! - Analista de Controle fixlemo •
doTCM-Ha

"Como realizar uma auditoria operacional" - Roberto Tenóriu •-•
Analista de Controlo Pxterno.Cerència Mulliplícandn l.íxpcrién.cios da
Cuordenndofia de Projetos lispitciaisduTCU- Ba

"Como preparar os entes públicos para implantação da Nova.Lei de
Acesso a Informações Púbiíi-ns c Trünsparência" - Margarete Lucenn -
Advo^ada, líspeciãlísta em Direito Público

"A itnpttrfância da norniati^ação interna para o bom funcionamento
da gestão" - Alevsand.ro 15irí Caídas - Advogado, ux-Controlador
Interno da PM Ala^oinhns e Alcx Santos de Srídy.a - Controlador
iníenioda PMde íOjíiipe(Ba).

"Oj.tJistetna de Controle Interno Municipal t: o funcionamento das
Coiitioiadovi-is Internas". Kivio Dias ^arbosa Lopes - Diretor •
Presidente da UCilí, lispeeialista <;m Gestão Pública Municipal,
Conl rolador Jnlerno da PM de Lauro de Freitas (Ba)

"À:> condutas vedadas aos agentes .públicos no período elcil orat^ o ;
papel da Centro Ir^ iori a tio Município"-Ciandto Gusmão - Procurador
Régioosd Ivlctlornl Auxiliar tio Ministério Público Federal na iiah.sa
(Mí'F!/BA) o Vítor l-In^o M. de Almeida - l&peoiatísía em iXtíàfítti
Uleííoral, Controlador Interno de Áraças (Ba).' .

"A Nova i .ei de Acesso a Informações Públicos o Transparência" - Paulo
Sérgio- Diretor Presidente;! Associação Transparência Municipal

"Os principais problemas  apontados  pela CCU- nas auditorias
Municipais" -   Leonardo Castro -  Analista do Controle: F.xtemo da

''Corno i> TOM csl'1 Vendi) âs prestações di,> e-onlns írnuni^ das
prefeituras, câmaras e descentralizadas." - Antônio Dourado
Vasconcelos - Coordenador da ÇAM - Coordenadopa de Assistência
ao^ Municípios do TCM/fia

"A PÍK^ do Controí.e Interno (PTC45/20(W)" • - Senador Wáller Pinheiro,
Líder do C inverno no Senado Federai.

Dia 05/06/2012 - 'Terça-feiraDia 04/06/2012 - Segunda-feira

r ^ •*
ICO
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• r^~E^

ÍWÉ

^Paulo Sérgio Cavalcanti Costa
Pro-Reilor üe v/e-isáo e^s^ /'i.r.. C ^ n ;. í^^"!^

rts íifr > 1
or rio I Foru^i rio
tín Gq^^íú Corifs

. Fábio dos^Santos Lopes

>X X yX/C^^-^
~r'~^msk^í^^^^^>^^-r^

CíceroNeri de Andrade Neto
' Coordenador rio I Fórvtn de Moüonvzaç&o

d'a G^síão Còníáhii

^^>Sr ,.5' '

Normas Internacionais de .Contabilidade e seus Reflexos no Cenário. Nacional reãlizádQ no
.período de. 1^ á\22:4é agosto de .2009^ no Centro^. de'Cultura' Carnilio de "Jesus Orna em:
Vitoriada Conquista - BA. e"do'Workshop: -CüRSO-BÃSlCO de Contabilidade Pública

•CONFORME A...LEI Federal .4.320/64 (4'horas), com carga horária total de 3'5 horas.

ANDRADE; DO NASCIMENTO'• participouCertificamos -que'-CARLOS ALBERTO"
como ouvinte do I f

-, • '* f

:''_ ^

Contabilidade e seus
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Paulo Marae-ajá Pereira - Presidente TCM-BALÜPB

-BA, no&dias 18 e 19 de abril de 2011, no Centro de Contle orientação tío TCfiii-BA com os gestores municipais, realizado pela UPS e pelo

venções da Bahia.

participou cto Io EncontroC /ACertffico que o Sr.^^
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08h às 10f?30 - Palestras Técnicas...    ...   •'^'..      ..-
í-ucrmçôEs^contratos'"   •'..         ', '   • ••••    < '     ;.

LICITAÇÕES E CONTRATOS - ASPECTOS PROCEDIMENTAIS DAS LEIS N 8.668/93 E N 10.520/O2
Palestrantes: • Rogério Cerqueira de Souza (Inspetor Regional da.23a SRC.E/Jaeobína)' •

•Maria da Conceição C. Ferreira (Assessora Jurídica)

2- SISTEMA INTEGRADO- OE GESTÃO E ^AUDITORIA - SIGA
Palestrante: Vitor Maciel do Santos (Analista de Controle Externo)

3- OEGUiKAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE IMTESESSE PÚBLICO - OSCIP
Palestrante: Ronaldo Nascimento de Sanfanna (Auditor)

4- ARTIGO 28-ft; GASTOS COM 0 PODER LEGISLATIVO
•LIMITE OE GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO NA CÂMARA MUNICIPAL(7O%)
•REVISÃO DOS SUBSÍDIOS DOS
AGENTES POLÍTICOS • ARTIGO 42 DA LEI H 101/2000
Palestrante: Antônio Dourado Vasconcelos

(Coordenador da CAM - Coordenadoria de Assistência aos Municípios)

10h30 às 11h - intervalo

11 b às 13h - Encerramento

i - PALESTRA Bi MINISTÉRIO PÔBLiCi ESTADUAL
Palestrante:  José Jorge Meireles Freitas (Promotor de Justiça do Ministério Público Estadual

e Integrante do Núcleo de Investigação dos Crimes Atribuídos a Prefeitos)

•Vaimiro Santos Macedo (Promotor de Justiça do Ministério Público Estadual

e Assessor Espacial do Procurador-geral de Justiça)

6 - ENCERRAMENTO
União dos Municípios da Bahia •• UPB - Presidente Luiz Caetano

Tribunal de Contas dos Municípios • TCM-BA - Conselheiro Paulo Maracajá Pereira

União dos Municípios da Bahia - UPB - Presidente Luiz Caetano

•Tribunal de Contas dõs Municípios - TCM-BA - Conselheiro Paulo Maracajá Pereira

•Governo do Estado da Bahia - Vice-governador Otto Alencar

•Governo do Estado da Bahia - Governador Jaques Wagner

PALESTRAS BE ABERTURA
•Procuradoria Geral do Estado da Bahia - Procurador Welington Uma

•Tribunal de Contas da União - TGU - Ministro Aroldo Cedraz

•Tribuna] de Contas dos Municípios - TCM-BA - Conselheiro José Alfredo Rocha Dias

12h às14h - Intervalo para Almoço

I4h às 16h - Palestras Técnicas

1- PRINCIPAIS'ANSEIOS BOS GESTORES MUNICIPAIS
Palestrante: Eduardo Lima Vasconcelos

(Prefeito do Município de Brumado - 2o Tesoureiro da UPB)

2- CONTROLE INTERNO ^O Ã^BITO MUNICIPAL
Palestrante: Antônio Dourado'Vasconcelos

(Coordenador da CAM - Coordenadoria de Assistência aos Municípios)

3•• CONTROLE INTERNO DE OSRAS
Palestrante: Dimas Sousa Gomes

- Diretor da 5a DCTE - (Diretoria de Controle Externo)

16b às 16h30 - intervalo

lôbSO às 18h - Palestras Técnicas

4- LIMITES CONSTITUCIONAIS:
" I E OESB^OIVIMENTO DO ENSINO - ÍVIOE

ENVOLVIMENTO DO ENSINO BÁSICO - FUNDEG • SAÚDE  PESSOAL
uiz F.duardo Dourado Lopes (Analista de Controle Externo)

5 - LEI COMPLEMENTAR N 131/200S
ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS ..

Palestrante: Juliano Santos da Silva (Inspetor Regional da 4a IRCÉ/ltabuna)
08h às 09h - Credenciamento com Apresentação Cultural

09 às 12h - Solenidade e Palestras de Abertura
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Luhié. ..... -....
.Pr^dente da UPB

E DO NASCIMENTO participou do

NDUTAS VEDADAS E OUTROS

, realizado pela União dos Municípios

á. Bahia-UPB epela Escola Judiciária-Eleitoral - EJE do Tribunal Regional Eleitora! de

Bahia. ^ TRE-BA, no dia 24 de janeiro de 2012, no Centro de Convenções da Bahia

Saiv;ador-BA, com carga horária de 10 horas.
' •' 'Salvador, 24 de janeiro de 2012.
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participou, do-.Curso de Gestão

|A\  CertiHcarrios que Carlos Alberto Andrade do Nascimento,

••, Convênios rio setor

CONSULTORIA



4.Jhxeeu.ção

4.1 Operacionali^ação, registros e  translerênçias dos

recursos

4.2. Pií^cedirnentos para entrada e saída de recursos

4.3Celebração de Termo Aditivo e  detinição das

particularidades cios recursos linanceiros,  com ou sem

supíenieníação

4.4.Análise e acompanliamentò da l^xetínção

5.Cvestão de Resultados e Prestação dé Contas

5.1Análise dos resultados

5.2Pró ^rama de Auditoria e seus princípios

5.3Denúncia, rescisão e extinção de convênio

5.4Prestação de Contas de Convênio

•    ••Conteúdo Programouco;

1.Reciirsos  Públicos  — normas,  aplicabilidade  e

exceções

2.Contratos

2.1Conceito, Objetivos e Princípios Legais que o

norteiam

2.2Contratos    versus    Convênios    e    outras

particularidades

3.Convênios

3.1Conceito, Objetivos e Princípios Legfaiá

3.2Tipos de Convênios na Administração Pública

3.3Procedimentos e documentação necessários para

!  í1a •celebração de convênios

3.4Partícipes.

3.4.1. Sistemas iníormatbiados do Lstado da Bania e

do Governo Pederal

3.5hlaboração de Plano de Trabalbo

3.D lermo de Convênio com distinção do cláusulas

brigatórias e acessórias

. / Publicação do Convênio
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I 71Â " -^? -' ^e^.r* T. ^_; i ^^";} ^i _>^ l^^^CVtí f > f'

^^^iViC^^í!''!^*! '/JHÍ!,Eí JÜ*h Bi^'-1 7Mli !" '••'-    •     :

:•:;••  : i {

A Prefeitura MunicijDdl de Çahsançâ^j|i|f^ò| |â^E|^SiÍci^
visando a transpàrênçiavdos.;seus;a|^i||||nÍiM|:S[Í^:|*:^:"'^'':

1:3113
r^lifj. •;;í?|-;|

.i::;^-:,;i;;iV.:Sií^:é  cí^ilffififHi^f^j;^fr:|

•-••-..    ••• ••-'• ••;,;• )•"•'!• í'']"'i:""""s"      •?""i? a.'|" \ií!;j  r   v;•'".:  * t•.   \' \ ^i \ > \ •r" ' • ^: ••'.-   :   :' /ÁN^||!|||||j|^5 ^|f!p^|pÍ|31?4-0. MÁR^iD:çj|i^í7 ^iDIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CANSAÇAO-BAH.IA  © PCpERi



ertificaçáoAúiomáÜcs ICP^3RAS1L
PM CANSANÇÃO/-BA. DOM 2017

Site* www.indiip.Ctf 9.S>f
'

Atualização diãiia do sislcma
Versão 5^0
Inscrição: 058
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N do contrató: 019/2017
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para prestação de'serviços de assessoria
técnica especializada em'engenharia no acompanhamento e execução dos convênios,
contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados..aos Governos Federal e
Estadual.• '. •;•::.;'.      ..    • •;':
Valor Global db Contrato: R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais),.^e^d^istfibuído:em.10 (dez) ]
parcelas que corresponde ao valor mensal de R$ 5.000,00 (.Cihdd:i;l^iii Reais) è:.;è2 (duas)! :
parcelas correspondente a novembro e dezembro no valor de 'Ú^\ 7.500,00 (Sete mil ê

quinhentos reais)...     ':
Procedimento Aplicado: Inexigibilidade n 003/2016.í
Amparo LegalrArt. 25 II c/c art. 13 da Lei Federal n 8.666/93.• .. \   '
Dotação Orçamentária:.  •. ••   '.     í•; .
Poder:   02/Órgão:  02/Secretaria:  03.03.03/Unidade:'  03..p3;03/funÇão:  04/Sub-Funçao:
122/Programa: 0008/Ação: 2.034/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 0. \;^y  ;:.:
Poder:   02/Órgão:  02/Secretaria:   03.04.03/Unidade:  03.04.50/Função:  12/Sub-Função:
361/Programa: 0003/Ação: 2.005/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.
Poder:   02/Órgão:  02/Secretaria:  03.04;0.3/.UnidáGle,:r; 03.04.50/Função:  12/Sub-Funçâo:
368/Programa: 0019/Ação: 2.008/Elemento: 3.3..9:0.39.00/Fonte:4. :;'.:  '\] }

Poder:   02/Órgão:  02/Secretaria;  03.06.06/Unidade:  03 P$^1/Função:  Ò8^Sub-Função:
244/Programav0005/Ação:2.044/Elemento:3.3.9.0.39.00/Fonte:j2Õ;:ri:;ii    .i   '   •   :r'. .:
Contratada: CARLO'S CONSULTORIA E-ASSESSORIA Láfi^'
Data de Assinatura: 12 de janeiro de 201-7: •;•••• •   •:   •
Vigência: 12/01/2017 à 31/12/2017. "' .,.,':-, •.••':••.  •',

Prefeito Municipal: Paulo Henrique Passos Andrade

EXTRATO DE CONTRATO

"  • ^   •'"•':.-Í:í' '":••'

OIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO.DBCANSANÇÃO-BAHIA '  ®  PODER EXECUTIVO   ©   ANO^VIl ' EDIÇÃO N 009 T9 B 24 DE MARÇO DE^ÍO 17



Tancredo Neves, n 636 - Centro - CEP, 48.840-000- Cansanção - Bahia
CNPJ: 13.806.567/0001-00
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N2 do contrato: 011/2018

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria

técnica especializada em engenharia no acompanhamento e execução dos convênios,

contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados aos Governos

Federal e Estadual.

Valor Global do Contrato: R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), sendo distribuído em 12

(doze) parcelas que corresponde ao valor mensal de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

Procedimento Aplicado: Inexigibilidade n 001/2018.

Amparo Legal: Art. 25 II c/c art. 13 da Lei Federal ns 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

Secretaria:  03.03.03/Unidade:  03.03.03/Função:  04/Sub-Função:  122/Programa:

0008/Ação: 2.034/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 0.

Secretaria:  03.04.03/Unidade:  03.04.50/Função:  12/Sub-Função:  3 6 l/Programa:

0003/Ação: 2.005/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria:  03.04.03/Unidade:  03.04.50/Função:  12/Sub-Função:  368/Programa:

0019/Ação: 2.008/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria:  03.06.06/Unidade:  03.06.71/Funçao:  08/Sub-Função:  244/Programa:

0005/Ação: 2.044/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 29.

Contratada: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA- ME.

Data de Assinatura: 10 de janeiro de 2018.

Vigência: 10/01/2018 à 31/12/2018.

Prefeito Municipal: Paulo Henrique Passos Andrade

o

^ E

CANSAF

EXTRATO DE CONTRATO

Estado da Bahia
Prefeitura Municipal de Cansanção

Secretaria Municipal de Administração
. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Av. Tancredo Neves, 636, centro - Cansanção - Bahia - CEP. 48.840-000
CNPJ N2 13.806.567/0001-00



Certificação Autotnálina ICP-aRASIL
PM CANSANÇÃO/ BA. DOM 2018
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EXTRATO DE CONTRATO

Ndo contrato: 011/2018

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria

técnica especializada em engenharia no acompanhamento e execução dos convênios,

contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados aos Governos Federal e

Estadual.

Valor Global do Contrato: R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), sendo distribuído em 12 (doze)

parcelas que corresponde ao valor mensal de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

Procedimento Aplicado: Inexigibiüdade n 001/2018.

Amparo Legal: Art. 25 II c/c art. 13 da Lei Federal n 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

Secretaria: 03.03.03/Unidade: 03.03.03/Função: 04/Sub-Função: 122/Programa: 0008/Ação:

2.034/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 0.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 361/Programa: 0003/Ação:

2.005/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 368/Programa: 0019/Ação:

2.008/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria: 03.06.06/Unidade: 03.06.71 /Função: 08/Sub-Função: 244/Programa; 0005/Ação:

2.044/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 29.

Contratada: CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME.

Data de Assinatura: 10 de janeiro de 2018.

Vigência: 10/01/2018 à 31/12/2018.

Prefeito Municipal: Paulo Henrique Passos Andrade
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BA

a!ANO 2018 • BAHIA . PODER EXECU
10 DE JANEIRO DE 2018-ANO VIII •   N (
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Certificação Automática ICP-BRASIL
PM CANSANÇÃO/ BA. DOM 2019

Site: www.inriap.org.br

Atualização diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 058

Prefeijura Mupiçipàl de Cansanção/BA, ^Ay. Tancredo Neves, 636, centro - Cansanção - Bahia - CEP. 48.840-000', ÇNPJ 13.806.567/0001-00

Sistema Ged-INDAP
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PAULO HENRIQUE PASSOS ANDRADE

PREFEITO
u
o

RATIFICAÇÃO

Processo Administrativo n 033/2019

Processo de Inexigibilidade n 004/2019

O Prefeito do Município de Cansanção, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições

legais, e baseado no parecer emitido pela Procuradoria Jurídica do Município:

Reconhece a situação de Inexigibilidade de licitação no presente processo e, autoriza a

contratação da empresa CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME, para a

contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica especializada em

engenharia no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e

termos de compromissos vinculados aos Governos Federal e Estadual, no valor global de R$

60.000,00 (Sessenta Mil Reais), sendo distribuído em 12 (doze) parcelas que corresponde ao

valor mensal de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), conforme solicitações das Secretariasde

Administração, Educação e Assistência Social deste Município.

Determina que seja dada a publicidade prevista no caput do artigo 26 da Lei 8.666/93.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BAHIA, 30 de janeiro de 2019.

ANO 2019- BAHIA . PODER EXECUTIVO
05 DE FEVEREIRO DE 2019- ANO IX • N 01384

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BA



Certificação Automático ICP-BKASiL
PM CANSANÇÃO/ BA. DOM 2019

Site: www.indap.0r9.br

Sistema Ged-INDAPAtualização diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 058

Prefeitura Municipal de Cansanção/BA, Av. Tancredo Neves, 636, centro -.Cansanção - Bahia - CEP." 48.840-000, CNPJ 13.806.567/0001-00-

•o
o
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EXTRATO DE CONTRATO

N do contrato: 034/2019

Objeto do Contrato:Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria

técnica especializada em engenharia no acompanhamento e execução dos convênios,

contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados aos Governos Federal e

Estadual.

Valor Global do Contrato:R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), sendo distribuído em 12 (doze)

parcelas que corresponde ao valor mensal de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

Procedimento Aplicado: Inexigibilidade n 004/2019.

Amparo Legal: Art. 25 II c/c art. 13 da Lei Federal n 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

Secretaria: 03.03.03/Unidade: 03.03.03/Função: 04/Sub-Função: 122/Programa: 0008/Ação:

2.034/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 0.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 361/Programa: 0003/Ação:

2.005/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 368/Programa: 0019/Ação:

2.008/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 4.

Secretaria: 03.06.06/Unidade: 03.06.71/Função: 08/Sub-Função: 244/Programa: 0005/Ação:

2.044/Elemento: 3.3.9.0.39.00/Fonte: 29.

Contratada: CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA- ME.

Data de Assinatura: 30 de janeiro de 2019.

Vigência: 30/01/2019 à 31/12/2019.

Prefeito Municipal: Paulo Henrique Passos AndradeC
o

•<

Q

ANO 2019 • BAHIA . PODER EXECUTIVO
05 DE FEVEREIRO DE 2019- ANO IX • N01384

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BA
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Certificação Automática ICP-BRASIL
PM CANSANÇÃO/ BA. DOM 2020

Site: www.indap.org.br

Atualização diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 058

Prefeitura'Mumcigái,de Gansanção/BA, Av. Tancredo Neves, 636, centro - Cansanção - Ba^a-';GEPvÀ8.?4p-000, CNRJ 13.806.567/0001-00

Sistema Ged-INDAP

N do contrato: 012/2020

Objeto do Contrato:Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria técnica

especializada em engenharia no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de

repasse, adesões e termos de compromissos vinculados aos Governos Federal e Estadual .

Valor Global do Contrato:R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), sendo distribuído em 12 (doze)

parcelas que corresponde ao valor mensal de R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais).

Procedimento Aplicado: Inexigibilidade n 002/2020.

Amparo Legal: Art. 25 II c/c art. 13 da Lei Federal n 8.666/93.

Dotação Orçamentária:

Secretaria: 03.03.03/Unidade: 03.03.03/Função: 04/Sub-Função: 122/Programa: 0002/Ação:

2.034/Elemento: 3.3.9.0.34.00/Fonte: 00.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 361/Programa: 0003/Ação:

2.005/Elemento: 3.3.9.0.34.00/Fonte: 04/19.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.50/Função: 12/Sub-Função: 368/Programa: 0019/Ação:

2.008/Elemento: 3.3.9.0.34.00/Fonte: 19.

Secretaria: 03.04.03/Unidade: 03.04.03/Função: 12/Sub-Função: 122/Programa: 0008/Ação:

2.035/Elemento: 3.3.9.0.34.00/Fonte: 01.

Secretaria: 03.06.06/Unidade: 03.06.06/Função: 08/Sub-Função: 122/Programa: 0013/Ação:

2.037/Elemento: 3.3.9.0.34.00/Fonte: 00

Contratada: CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME.

Data de Assinatura: 17 de janeiro de 2020.

Vigência: 17/01/2020 à 31/12/2020.

Prefeito Municipal: Paulo Henrique Passos Andrade
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EXTRATO DE CONTRATO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BA

Diário-Oficial do
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Leia o Diário Oficial do
Município na Internei

ACESSE
www.indap.org.br

Gestor: Vilma Rosa de Oliveira Gomes
Sec. de Governo:
Editor: Ass. de Comunicação Cansanção- BAESTADO DA BAHIA ~
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-A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal è Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações

referentes ab recebimento é à destinação dosVecursos públicos por elas recebidos.
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: LE! N 12-^27/2011 r LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO  -  •     - ^      -

1 - A Lei n 12.527/2011 regulamenta odireito constitucional de acesso às informações públicas. Essa

. norma entrou em,vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos"que possibilitam, a qualquer pessoa, física oü

-jurídica, sem necessidade de,apresentar motivo, o recebimento deinformações públicas dos órgãos e entidades.
o

AVISO EXTRATO DE CONTRATO N 019/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 005/2021

A Prefeitura de Municipal Cansanção, Estado-da'Bahia, visando a;transparência dos seus
'atõsivenra PUBLICAR:''  '"'-    > '''  '"'.'''

BAHIA • PODER EXECUTIVO •   28 DE JANEIRO DE2021 •   ANO XI •   N01928
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• Prefeitura Municipal de Cansanção/BA, Av. Tancredo Neves, 636, centro - Cansanção - Bahia - CEP. 48.840-000, CNPJ 13.806 567/0001-00

Sistema Ged-INDAP

Ct

VISTO
Rua Juraci Magalhães, 424, térreo, bairro Centro,

CEP: 48.840-000 Cansanção Bahia
CNPJ N 11.722.278/0001-99

o
5

O Município de Cansanção, Bahia, Torna Pública a
Contratação da Empresa CARLO'S CONSULTORIA
E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ N
22.976.459/0001-68. VALOR TOTAL GLOBAL: R$
60.000,00 (sessenta mil reais). OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS NA REPRESENTAÇÃO EM
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS
NO ÂMBITO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
COM ESCOPO DE MANTER A REGULARIDADE
FISCAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANSANÇÃOBAHIA.DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO/UNIDADE: 03.03.03 -
03.03.04 - 03.04.03 - 03.05.60 - 03.06.06.
PROJETOS ATIVIDADE: 2.034 - 2035 - 2.051 - 2.036
- 2037. ELEMENTO DESPESA: 3.3.9.0.39.00 -
3.3.9.0.35.00. FONTE DE RECURSO: 00 - 01 - 02.
DATA ASSINATURA: 14/01/2021. VIGÊNCIA:
31/12/2021. VILMA ROSA DE OLIVEIRA GOMES -
Prefeita Municipal.

~ • ••.;'

Estado da'Bahia
Prefeitura Municipal de Cansanção

AVISO
EXTRATO DE CONTRATO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 021/2021

CONTRATO N 019/2021

a
o

ANO 2021 • BAHIA . PODER EXECUTIVO
28 DE JANEIRO DE 2021 •  ANO XI • N 01926

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANSANÇÃO-BA

Diário^Oficial do



Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
02F3D6C0381614C9425074A3B4234471

Centro Administrativo Municipal | 0 | Centro | Euclides da Cunha-Ba

Contrato

Centro Administrativo Municipal, s/n", Bairro Jeremias, Euclides da Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500-000, Telefax: (75) 3271 1410-CNPJ-13.698,774/0001-80

Agnailton Evangelista dos Santos Júnior.

PRESIDENTE CPL

Euclides da Cunha - BA, 23 de Janeiro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA

CNPJ N 13.698.774/0001-80
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 006/2017

ERRATAA DO EXTRATO DÒ CONTRATO

Processo Administrativo: 040/2017 Contrato 040/2017. Contratante: Prefeitura

Municipal de Euclides da Cunha. Contratado: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA
LTDA. Objeto: Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica especializada no

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao governo federal, no âmbito das operações realizadas através

do sistema de copvêníos do Governo Federal- SICONV. Vigência: 06/01/2017 a

31/12/2017. Valor: R$ 84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais). Dotação

Orçamentária: Categoria Econômica 3000 - Despesas Correntes, Órgão 03.04 -

Secretaria Municipal de Administração, Projeto/Atividade 2006 - Manutenção e de

Pessoal/Serviços Técnico Administrativo e Encargos.Gerais, Valor RS 84:500,00, Fonte de

Recurso - 0100, Elemento de Despesa 33.90.35.00 - Serviço de Consultoria, conforme

disposto na Lei de meios vigente. Fundamentação legal: art. 25, inc. II, combinado com

art. 13, inc. III, da fei 8.666/93.

Onde se lê: Vigência: 06/01/2017

Leia-se: Vigência: 23/01/2017

fíjg^;   ESTADO DA BAHIA
íf^f   Prefeitura de Euclides da Cunha

.,;^si> Secretaria de Administração

Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha
i© [|5|biario Oficial doquinta-feira. 2 de março de 2017 | Ano í - Edição n 00028 | Caderno 1



Este documento foi assinado digitalrrténte por SERASA Experian
2B75E09AB1D0F82010CCDB2541EC5FC9

Centro Administrativo Municipal | 0 | Centro | Euclides da Cunha-Ba

Contrato

Centro Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha. Estado da Bahia.
CEP: 48.500 - 000, Telefax (75) 3271 1410 - CNPJ -13.698.774/0001-80

dos Santos Júnior.
PREêraENTE CPL

Euclides da Cunha - BA, 23 de Janeiro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA

CNPJ N 13.698.774/0001-80
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 006/2017

ERRATAA DO EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 040/2017 Contrato 040/2017. ' Contratante: Prefeitura

Municipal de Euclides da Cunha. Contratado: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA
LTDA. Objeto: Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica especializada no

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao governo federal, no âmbito das operações realizadas através

do sistema de .convênios do Governo Federal- SICONV. Vigência: 06/01/2017 a

31/12/2017. Valor: RS 84.500,00 {oitenta e quatro mil e quinhentos reais). Dotação

Orçamentária: Categoria Econômica 3000 - Despes"as Correntes, Órgão 03.04 -

Secretaria Municipal de Administração, Projeto/Atividade 2006 - Manutenção e de

Pessoal/Serviços Técnico Administrativo e Encargos Gerais, Valor RS 84.500,00, Fonte de

Recurso - 0100, Elemento de Despesa 33.90.35:00 - Serviço de Consultoria, conforme

disposto na Lei de meios vigente. Fundamentação legal: art 25, inc. li, combinado com

art. 13, ínc. III. da lei 8.666/93.

Onde se lê: Vigência: 06/01/2017

Leia-se: Vigência: 23/01/2017

?^i<,"      ESTADO DA BAHIA
Á.c ^ Prefeitura de Euclides da Cunha
ixí-gyí^   Secretaria de Administração

t V* 5^^h*HÍS^^^icÍDlo [8M^iári.Q-pfiçidl doquinta-feira, 2 de março de 2017 | Ano I - Edição n 00028 | Caderno 1



Certificação Automática ICP-3RASII.
PM EUCUDES DA CUNHA/ BA. DOM 2017

Site: v.",vw.indí!p.org.bi

,'S visto  <

Sistema Ged-INDAP

Centro Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500-000, Telefax: (75) 3271 1410 - CNPJ - 13.698.774/0001-80

Atualização diária do sistema
Versão S.40
Inscrição: 178

O

O
o
O
O
O
D•Q
D

Certifico que. o extrato acima foi afixado no
quadro de avisos da Prefeitura Municipal para
conhecimento Geral, bem como DOM do dia
29/12/2017

Euclide5^k-€tH^ha/BA, 29 de Dezembro de 2017.

•jm
G^rente/de^Contratos

/J

CERTIDÃO

Luciano Pinheiro Damasceno e Santos
PREFEITO (A) MUNICIPAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA - BAHIA, torna público que

firmou o 1 Termo de Aditamento, com vistas a renovar o Contrato n. 040/2017, cuja

Contratada é a CARI.CS CONSULTORIA E ASSESSORIA LIDA, para prestação de serviços

de consultoria e asscssoria técnica especializada no acompanhamento e execução dos convênios,

contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao governo federal, no

âmbito das operações realizadas através do sistema de convênios do Governo Federal- S.TCONV.

Com o regime de Execução por Empreitada por Preço Global, com vigência de 01/01/2018 a

31/12/2018.

Euclides da Cunha - BA, 29 de Dezembro de 2017.

u

EXTRATO DO 1" TERMO ADITIVO DE PRAZO CONTRATO N
040/2017

Prefeitura Municipal de Buclides da
Í.<J  T^^f ^t?.*   ESTADO DA BAH/A
.'.1.^^ 1^—' _; jj         Prefeitura Municii

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE EUCUDES DA CUNHA BAHIA ©   PODER EXECUTIVO •  ANO. VII EDIÇÃO Ne 01110 9  29 DE DEZEMBRO DE 2017

I DiárioTOficial dommm
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Site: www.indap.org.br
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; y,  'End.ereço - Centro Administrativo Municipal, s/ns, Bairro Jeremias. CEP: 48.500-000, Telefax: (75) 327Í 1410

í Gestor: Luciano Pinheiro Damasceno e Santos!Leia  Diário oficial do
_i  ^.'•,Município na Internet! Sec. de Governo:j ACSSE
Editor: Ass. de Comunicação Euclides da Cunha - BA jwww.indap.org.br

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informaçõe

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

é
o
o
o

o
o•o

2O

LEI N 12.527/2011 - LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

1   A Lei n 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa

norma entrou em vigor, em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou '

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.C

EXTRATO DO CONTRATO -
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 013/2019

A Prefeitura de Municipal de Euclides da Cunha, Estado da Bahia, visando a transparência
dos seus atos, vem a PUBLICAR:

BAHIA • PODER EXECUTIVO -27 DE FEVEREIRO DE 2019 •   ANO IX •   N 01400
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Site: vvww.indap.orc.br

, s/n9, Bairro Jeremias. CEP- 48.5^0 - OpQ/^Telefax:; (75) 3271 1410
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Versão 5.40
Inscrição: 178

Centro Administrativo Municipal, s/n", Bairro Jeremias, Euclidesda Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500 - 000, Telefax: (75) 3271 1410 - CNPJ -13.698.774/0001^80

JÇ
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Aldenor Lázaro Lima de Andrade

PRESIDENTE CPL

Processo Administrativo: 045/2019 Contrato 046/2019 Contratante: Prefeitura

Municipal de Euclides da Cunha. Contratado: CARLCVS CONSULTORIA E ASSESSORIA

LTDA. Objeto: Prestação de serviços de consultoria e assessoria técnica especializada no

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao governo federal, no âmbito das operações realizadas através

do sistema de convênios do Governo Federal- SICONV. Vigência: 04/02/2019 a

31/12/2019. Valor: R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais). Dotação

Orçamentária: Categoria Econômica 3000 - Despesas Correntes, Órgão 03.04 -

Secretaria Municipal de Administração, Projeto/Atividade 2006 - Manutenção e de

Pessoal/Serviços Técnico Administrativo e Encargos Gerais, Fonte de Recurso — 0100,

Elemento de Despesa 33:90.35.00 - Serviço de Consultoria, conforme disposto na Lei de

meios vigente. Fundamentação legal: art. 25, inc. II, combinado com art. 13, inc. III, da lei

8.666/93.C
L>

Euclides da Cunha - BA, 04 de Fevereiro de 2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA

CNPJ N 13.698,774/0001-80
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 013/2019

EXTRATO DO CONTRATO

ESTADO DA.BAHIA
Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha

ANO 2019 • BAHIA . PODER EXECUTIVO
27 DE FEVEREIRO DE 2019- ANO IX • N" 01400

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUCLIDES DA CUNHA-BA
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Centro Administrativo Municipal, s/n, Bairro Jeremias, Euclides da Cunha, Estado da Bahia.
CEP: 48.500 -000, Telefax: (75) 3271 1410 - CNPJ - 13.698.774/0001-80

LUCIANO P. DAR/iASCENO E SANTOS
Prefeito Municipal

. 2) ^>

Euclides da Cunha, 27 de Dezembro de 2019.

O MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA, ESTADO DE BAHIA, representado pelo seu Prefeito

Municipal, LUCIANO PINHEIRO.DAMASCENO E SANTOS, torna pública a celebração do 1o Termo Aditivo

de PRAZO ao contrato de N 046/2019, com a empresa CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,

com sede ria Avenida Hélcio Cardoso de Matos, n 25, Centro, Monte Santo - BA, inscrita no ÇNPJ/MF sob

n. 22.979.459/0001-66, para fins de prorrogação de prazo por 12 (doze) meses, conforme art. 57, II, da Lei

n. 8.666/93. Passando a ter sua vigência do dia 02 de Janeiro de 202Ó a 31 de Dezembro de 2020.

EXTRATO DO 1 TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 046/2019

ESTADO DA BAHIA
Prefeitura Municipal de-Euclides da Cunha

Sexia-Feira, 27 de Dezembro de 2019Edição 1.629

iario



Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha
Centro Administrativo S/N, Geremias
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LUCIANO P. DAMASCENO E SANTOS
Prefeito Municipal

oEuclides da Cunha, 31 de Dezembro de 2020.
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ERRATA EXTRATO DO 2" TERMO ADITIVO PE PRAZO AO CONTRATO 046/2019

O MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA, ESTADO DE BAHIA, representado pelo seu Prefeito

Municipal, LUCIANO PINHEIRO DAMASCENO E SANTOS, torna pública a celebração do 2o Termo Aditivo

de PRAZO ao contrato de N 046/2019, com a empresa CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA,
com sede na Avenida Hélcio Cardoso de Matos, n" 25, Centro, Monte Santo - BA, inscrita no CNPJ/MF sob

n. 22.979.459/0001-68, para fins de prorrogação de prazo por 12 (doze) meses, conforme art. 57, II, da Lei

n. 8.666/93. Passando a ter sua vigência do dia 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021.

ONDE SE LÊ: 12 (doze) meses

LêIA-SE: 11 (onze) meses

ONDE SE LÊ: 01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

LÊIA-SE: 01 de Janeiro de 2021 a 30 de Novembro de 2021

g-8

N 046/2019

> ^
8

DIARIC
Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha

Quinta-Feira
11 de Fevereiro de 2021
Ano:01
Edição: 018
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Maria das Graças B. Oliveira
Presidente da COPEL
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DATA DO CONTRATO: 14 de Março de 2016 - REFERÊNCIA: Inexigibilidade de n
010/2016 - Processo Administrativo: 259/2016 - OBJETO: Prestação de serviços técnicos
e especializados de consultoria e assessoria.naare de engenharia civil,, para fiscalização e

supervisão das obras do município, junto a Secretaria de Infraestrutura, no período de :
I/03 à 31712/2016. CONTRATADO: CARLOS CONSULTORIA E ASSESSOR1A
LTDA - ME. VALOR. DO CONTRATO: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais);
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Órgão: Unidade: - 02.08.000 - Projeto/Atividade: -
2.101 - Elemento de Despesas: 3.3.9.0.39.00 - Fonte de Recursos: 0100 - CONDIÇÕES

DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em 10 (dez) parcelas mensais de RS
4.800,00 (quaffo^mil oitoçentos reais).

Itiúba(Ba), 15 de Março de 2016.j
u
cai

RESUMO DE CONTRATO DE N" 0498/2016

PODER EXEDIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE ITIÜBA- BAHIA
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•Termo de Ratificação -    Homologação e  Adjudicação de
Inexigibilidade de N  036/2018 -  Processo Administrativo N
137/2018. Contratado: CARLCS Consultoria e Assessoria Ltda.

•Extrato do Contrato N.137/2018 - Inexigibilidade de Licitação N
036/2018. Contratado: CARLCS Consultoria e Assessoria Ltda.

Prefeitura Municipal de
Quiiingue publica:

Esta edição encontra-se no site: www.quijingue.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL
. Quinta-feira^*. 20 ã.e Dèzèmbro'dè'20T8 ;.Anò • N 138.5:"

Prefeitura Municipal de Quijingue
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PUBLICAÇÃO NO MURAL

Avisa que realizou-se na
Sala da COPEL a licitação
n036/2018 na modalidade
Inexibilidade de Licitação
Data da Reunião:03/07/2018,
as 09h00min.

Quijingue - Ba
03/07/2018

Weiigton Cavalcante de Gois
Prefeito Municipal

CNPJ:
Praça Hermógcnes José da Silvs

CEP: 48.830-

TERMO DE RATIFICAÇÃO - HOMOLOGAÇÃO - ADJUDICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 137/2018 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ns 036/2018

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO que o

PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 25, inc. II,

combinado com o art. 13, inc. III, e art. 26, parágrafo único, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993,

CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações,

RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 036/2018.

Autorizo em conseqüência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido pela Comissão

Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado:  contratação de empresa especializada para prestação de
serviços técnicos e especializados de consultoria e
assessoria, tendo como principal atividade a gestão de
contratos oriundos de repasses de recursos realizados pelo
Governo Federal, Estadual e órgãos públicos, atuando no
acompanhamento de sua execução, prestação de contas e
defesa técnica, abrangendo a alimentação dos sistemas
virtuais, as notificações físicas e consultoria detalhada, a fim
de atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Administração do Município de Quijingue - BA durante o
exercício 2018.

Favorecido:  CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Prazo de Execução e  06 (SEIS) meses;
Vigência:  03/07/2018 até 31/12/2018.

Valor Total:  R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
Fundamento Legal:  Art. 25, inc. II, art. 13, inc. III e art. 26, parágrafo único da Lei

Federal 8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n 037/2018.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput

do artigo 26 da Lei Federal n 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente

devidamente autuado e arquivado.

Quijingue - BA, 03 de julho de 2018.

ESTADO DA BAHIA

Homologações/Adjudicações

Diário Oficia! do
QuijingueQuinta-feira

20 de Dezembro de 2018
2-Ano -N1385



CERTIFICAÇÃO DIGITAL: YESJIDMGYJU5STHGJOPRUQ
Esta edição encontra-se no site: www.quijingue.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL

CNPJ: 13.698.782/0001-26
Praça Hermógenes José da Silva, S/N Centro- Tel.: (075)3387-2196/2317.

CEP: 48.830-000- Quijingue-Bahia

Avisa que realizou-se na
Sala da COPEL a licitação
n036/2018 na modalidade
Inexibilidade de Licitação
Data da Reunião:03/07/2018,
as 09h00min.

Quijingue-Ba
03/07/2018

Weligton Cavalcante de Gois
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO NO MURAL

Fundamentação legal: Art. 25, inc. II, combinado com art. 13, inc. III, da

Processo Administrativo: 137/2018 Contrato 137/2018. Contratante: Prefeitura

Municipal de Quijingue. Contratado: CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos e
especializados de consultoria e assessoria, tendo como principal atividade a gestão de
contratos oriundos de repasses de recursos realizados pelo Governo Federal, Estadual e

órgãos públicos, atuando no acompanhamento de sua execução, prestação de contas e
defesa técnica, abrangendo a alimentação dos sistemas virtuais, as notificações físicas e
consultoria detalhada.

Vigência: 03/07/2018 a 31/12/2018. Valor Global: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Dotação Orçamentária:
Órgão: 03. - Secretaria Municipal de Administração;
Unidade: 01- Secretaria Municipal de Administração
Projeto/Atividade: 2041 - Gestão Administrativa e Operacional na Secretaria Municipal
de Administração
Fonte - 00

Valor-R$60.000,00
Elemento de despesa 33.90.35 - Serviços de Consultoria.

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIJINGUE
CNPJ N 13.698.782/0001-26

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 036/2018
EXTRATO DO CONTRATO

Quijingue - BA, 03 de julho de 2018.

ESTADQJ3A BAHIA
Sna

Extratos de Contratos

Quinta-feira
20 de Dezembro de 2018

3-Ano -N1385Quijingue
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nPREFEITURA MUNlClPAL.DE SANTA LUZ
CNPJ -13.807.870/0001-19

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO  ;.,
MODALIDADE:INEXIGrBILIDADE N015/2017
PROCESSO ADMINISTRATlVO:Nn0106/2017,: , .

CONTRATADA (0)lCARLO:S CONSULTORIA E ASSESSORÍÀ LTDA.

CHPJ:22.976.459/0001 -68
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luz-Estado da Bahia
OBJETO:.A Contratação de empresa especializada na consultoria e assessoria técnica para

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao Governo Federal no âmbito das operações realizadas através do

sistema de convênios do Governo Federal-SINCÕV.
Valor do Contrato:R$30.000,00 (TRINTA MIL REAIS).•/•  ...^

Prazo de Vigência: Até 12 meses.'t^''í
Data de Assinatura: 31 de.maio dè 2017-L^^

Santa Luz, 31 de maio de 2017 Jovanice Ferreira Vitorio Araújo - Presidente da CPL.

II-

18g
\a3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
CNPJ N. 13.807.870/0001-19, CEP. 48.880-000 - Fone 3265-2663
Praça do Saber, s/n -Sede da Secretaria Municipal de Educação.

PODER EXECUTIVO



^Aversão eleüômca é publicada no cndeteço elettônico www.duu io
•''•'"Edições assinadas eom Ceitiíicação Digital lCP-Bias•

; .PUBLICAÇÃO DE ^EXTRATO ...

MODALIDADETNEXIGIBILIDADE N"015/2017
PROCESSO ADMINISTRAT[VO:N0106/2017,,.
CONTRATADA (O):CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.
CNPJ:22.976.459/0001-68.':á ] -';''
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luz  Estado da Bahia,   ;^ •      '   :   ':'[  ~'[

OBJETO:.A Contratação de empresa'especializada na consultoria e assessoiin técnica para acompanhamento e
execução dos convênios, contiatos de repasse, adesões e lermos de compromis^os vinculados ao Governo
Federal no âmbito das operações realizadas ali aves do sistema de convênios do Governo.Federaj-SINCOV.

Valoi do Contrato. RS30.000,00 ("I R1NTA MIL REAIS).

Prazo de Vigência: Até 12 meses.
Data de Assinatura: 31 de maio de 2017
Santa Luz, 31 de maio de 2017 Jovanice Ferreira Vitótio Araújo - Presidente da CPL •

PROCES.S'0 ADMWISTRA-ITVO:N%9/20I7;..  : . \ •:• •".    '. v..

CONTRATADA (O):EÇÕS -PROJETOS E ASSESSORES EGONSULTORIA SOCIOAM

LTDA.
CNPJ:09.572.507/0001-94

..CONTRATANTE; Prefeitura Municipal de Santa Luz - Estado da Bahia

'OBJETO:. A Contratação de emptesa especializada de prestação de serviços de consultoria técnica na gestão

"' ambiental do município, cm licenciatura, fiscalização e defesa de causas administrativas na área ambiental.
Valor do Contraío:RS>35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS).:

Prazo de Vigência: Âtéoí de Dezembfo.de.2017..'"',".   •"

Dota de Assinatura:31 de maio de 2017...
Santa Luz, 31 de maio de 2017' Jovanice Ferreira Vitorio. Araújo - Presidente da CPL.

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO.

Pfé^^itura Municipal de Santaluz-I
Ano VII - Edição Ordinária n 946 -05 de junho de 2017 - Pg. 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
CNPJ -13.807.870/0001-19

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO
MODALIDADE:INEXIGIBIL1DADEN"010/2018. :

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N034 /2018
CONTRATADA (O): CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME.
CNPJ:22.976.459/0001-68
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luz - Estado da Bahia
OBJETO: Contratação de empresa especializados em Consultoria e Assessoria técnica para acompanhamento e
execução dos convênios, contratos e repasse, adesões e termos de compromisso vinculados ao Govemo Federal -

SINCONV F.SIGA/FUNASA.

Valor do Contrato: R$ 33.000,00 (TRINTA E TRÊS MIL REAIS)

Prazo de Vigência: Até 11 (onze)meses

Data de Assinatura: 02/02/2018
Santa Luz, 02/02/2018 - Jovanice Ferreira Vitorio Araújo-Presidente copei.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
CNPJ 13.087.870/0001/19, CEP.48.880-000- FONE 3265-2487

Centro Administrativo José Nunes da Silva

Módulo-Secretária de Administração e Finanças.

Av. Getúlio Vargas, S/N - Centro,Santaluz-Ba

PODER EXECUTIVO



A versão eletrônica é:publicada no endereço élé|rônico www.diariooflcialdojti
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PUBLICAÇÃO DE^EXTRATO

MODALIDADE;1NEXIGIBILIDADEN010/2018.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N034/2018
CONTRATADA (O): CARLOS CONSULTORIA E ASSESSQRIA LTDA-ME.
CNPJ:22.976.459/000Í-6.8. ..
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa.Luz-Éstadoda Bahia
OBJETO:. Contratação de empresa especializados em Consultoria e Assessoriá técnica pára acompanhamento e
éxeCüção dos convênios, contratos e repasse; adesões e termos de compromisso vinculados ao Governo Federal -
SINCONVESIGA/FÚNASA.'  ,

Valor do Contato: R^ 33.000,00 (TRINTAE TRÊS ÍVIIL REAIS)

Prazo de Vigêneia: Até ll(onze)meses

Dala.de Assinatura: 02/02/2018;  •
Santa Luz, 02/02/2018.-JovaniceFerreira Vitorio Araújp^Presidente çppel..

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

MODALIDADE:INEXIGEBILIDADEN011/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N037/2018
CONTRATADA (O): LEME CONTABILIDADE LTDA-ME
CNPJ: 21.711.598/0001-05..
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa. Luz-Estad^dã Bahia .     .
OBJETO: Contatação de empresa especializada para prestação de serviços na área de Consultoria e Assessoriá

Contábil ao município de Sántahiz^-Ba..

Valor do Contato: R$ 223300,00 (DUZENTOS E VINTE ÍRÊS MIL E TREZENTOS REAIS)

Prazo de Vigência: Até 11 (onze) meses.:'

Data de Assinatura; 02 de fevereiro de 2018,.
• Santa Luz, 02 de fevereiro de 2018-Jpvanice Ferreira Vitorio Araújò^Presidente copei. -

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

MODALroADE:ESEXIGIBILIDAI>EN'>012/2Q18,;;
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N040/2018/
CONTRATADA (O): MH2 SOLUÇÕES E PROJETOS LTDA-ME
CNPJ: 18.723.651/0001-75
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Saiita Luz-Estado da Bahia .
OBJETO:A Contatação de empresa especializada de prest^ção, de serviços na área de arquitetura e urbanismo ao
Município de Santaluz-Bahia.'

Valor do Contato: R$ 60.500;00 (SESSENTA MIL E QUINHENTOS REAIS)

Prazo de Vigência: Até 11 (onze) meses.:.

Data de Assinatura: 02 de fevereiro de 2018;
Santa Luz, 02 de fevereiro de 2018-Jovaniçe Ferreira Vitório^Araújo-Presidente copei.

Prefeitura Municipal de Sjintaluz^Ba
Ano VIII - Edição Ordinária n 1103 - de 14 de março de 2018^ Pg. 4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
CNPJ -13.807.870/0001-19

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

MODALIDADE; INEXIGIBILIDADE N 008/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N022/2019
CONTRATADA (O): CARLOS CONSULTORIA E ASSESSOR1A LTDA - ME.

CNPJ: 22.976.459/0001-68
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luz - Estado da Bahia
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSULTORIA E ASSESSOR1A TÉCNICA
PARA ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS, CONTRATOS E REPASSE, ADESÕES E TERMOS
DE COMPROMISSO VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL - SINCONV E SIGA/FUNASA.

Valor do Contrato: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS).
Prazo de Vigência: Até 31 de Dezembro de 2019.

Data de Assinatura: 16 de Janeiro de 2019.
Santa Luz^ 16 de Janeiro de 2019 - Jovanice Ferreira Araújo Vitorio - Presidente COPEL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
CNPJ ISI. 13.807.870/0001-19, CEP. 48.880-000 - Fone 3265-2487

Centro Administrativo José Nunes da Silva
Móduío - Secretária de Administração e Finanças.

PODER EXECUTIVO
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A versão eletrônica é publicada no endereço eletrônico w
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MODALIDADE: TNEXÍGÍBILIDABC NU0Ü8/2OJ9
PROCESSO ADMINISTRATIVO.: N"022/2819
CONTRATADA (O): CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA- ME.
CNPJ:22.976.45.9/ÜO;Ól-68:.'.'''-';    '    .

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal, de Santa Luz - Estado da Bahia

OBJETO: CONTRAtÁÇÂODE EM.P^ESA ESPECIALIZADA PARA CONSULTORIA E
ASSESSORIA TÉCNICA PARA ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS,
CONTRATOS E REPASSE, ADESÕESE tERMÓS"DÈCOMPROMISSO VINCULADOS AO
GOVERNO FEDERAL ^SíNCÓNV.ESÍG A/FUN ASA:

. Valor do Contrato:'- 3^3^JftÒ^;Od'(;^^íNTÁ MÍii ^ÊÂIS).

Prazo de Vigência: Aité 3! dh Dezentbrò âè^Oi').

DatadèAssinatura: íódèJáheirdde 201.9.
Santa Luz, 16 de'Janeh-ode'2019- Jdvatíicè-fèfréira'Araújo-Vitorio - Presidente CO

"•" PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

MODALIDADE: ÍNEXIGIBÍUDADIE-N0 005/2019'  '•'     '".   "
PROCESSO ADMINISTRATIVO:'^ÜQ7/2ÚI9- -     -

CONTRATADA (O): LEME CONTABILIDADE LTDA- ME.
CNPJ: 21.7U.598/0001-05  .
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Luz - Estado da Bahia

OBJETO: Prestação de serviço de assessoria, consultoria contábii e execução do SIGA/TCM.
Valor do Contrato: R$ 9üJoOO,QQ (NOVENTA MIL REAIS).

Prazo de Vigência: Até 3] de Dezembro de 201.9.

Data de Assinalara: 02 de Janeiro de 2.01-9.  .    •
Santa Luz, 02 de Janeiro de 2019 - Jovanice Ferreira Araújo Vitorio - Presidente COPEL.

:  PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

Ano IX - Edição Ordinária n 128J de 07.defev^reiro de 20]9- Pg 20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
CNPJ -13.807.870/0001-19

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO
CONTRATO :'N0 011/2020
MODALIDADE: IN EXIGIBILIDADE 004/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N 011/2020.
CONTRATADA (O): CARLO' S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME.
CNPJ/CPF: 22.976.459;/000TT6,8  i^^ h ?^ É •  '
CONTRATANTE: Prefeitura Municip^^iSahtálüz^stado da Bahia

OBJETO: Prestação de serviços dp consultoria ijLassessoria técnica especializada para acompanhamento e
execução dos convênios, contratos de repa^e, adèsãój||tennos de compromisso vinculados ao Governo Federal, no
âmbito do STNCONV e do SIGA/FUNAS|^jptàapPr^tura Municipal de Administração de Santaluz/Ba.
Valor do Contrato: RS 30.000,00 (trintaaiilreaf;/); .'Ç5
Prazo de Vigência: 09 de janeiro de 2020 até 31 de deffínbro de 2020

Data de Assinatura: 09 de janeiro de 2020.J*
Santaluz, 09 de janeiro de 2020 - Jovanice Ferreira Vito^io Araújo - Presidente da CPL.

CNPJ N. 13.807.870/0001-19, CEP. 48.880-000 - Fone 3265-2487
Centro Administrativo José Nunes da Siiva

Módulo - Secretária de Administração e Finanças.
PODER EXECUTIVO



Á versão eletrônica 6 publicada no étidereço eletrônico www.diariooficialdomunicipio.
Edições assinadas cbin CertiBcação Digital ICP-Brasil A3

OBJETO:Prestação de Serviços, duráhíé:.â jorn^da pedagógica2020, através de palestras c oficinas
com atividades dinâmicas.eIntegradas-.pQn Êtla$;.e leitura; èscuià e discussões, a ser realizados nos
dias 03 a 04 de fevereiro de 2Q20, n .̂mUúiòípíó de Santaíuz-Bahia.
VALOR: RS 15.600,00 (QUTNZÉíyfJLESEISCÉNTOS REAIS ).
Prazo de Vigência: Até 20de fevereiro, de 2020.
Data de Assinatura: 31 de JANEIROdc2020.:   
Sanialuz, 31 de JANEIROde 2020 - Jovanice Ferreira Vitorio ^raújo - PresidenLe da C?L.

<(

^PUBLICAÇÃO: DE EXTRATO
CONTRATO.-N" 038/2020:  i.'.' .. :: •      ..

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADEN^0Ó6/2Ô20 . '  ;  : .

PROCESSO ADMINISTRATIVO:^ 029/2020, . •/ .
CONTRATADA (O): CONSTRUPSI-CAPÁCI^AÇÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO
LTDA.•' '••'' ... .   •" -

CNPJ/CPF:32.667.397/0001-66.  : .
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santaluz-: Estado da Bahia

Prazo de Vigência: 09 déjáhpifo dc:202Ò até 31/de dezembro de 2020
Datadé Assinatura: 09 de janeko de 2020.,,
Sántaluz, 09 de janéirode 2020 - Jováníce Ferreira Vitorio Araújo - Presidente da CPL.

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO

CONTRATO:N 011/2020
MODALIDADE: I^ EXIGIBILIDADE .004/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO^0 0.1.1/202Q.
CONTRATADA (O): CARLO'8 CQNSULTOTUAE ASSESSOR1A LTDA
CNPJ/CPF:22.976.459./00Ql-68    :_;      '  •'

CONTRATANTE: Prefeitura MuiiiciplWSãiitâluz ^Estado da Bahia

OBJETO:Prcstação de serviços . :de, con^ultoria/^^ ,ir,assess.oria técnica e
acompanhamento, e execução dos .cònvêniosfcdntfàtos^dè repasse, adesão e lerm

vinculados ao Governo•Fedeva^.no^ârnfeitây^o^SlNÇONy e do SIGA/FUNASA
Municipal de Administraçào:de Santáluz^Ba-.-

'refeitura Municipal de Santaluz-Ba
Ano X - Edição Ordinária n 1515 de 27 de fevereiro de 2020 - Pg 12
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Certificação Automática ICP-BRASIL
PM SANTALUZ / BA. DOM 2021

Site: www.indap.org.br

Sistema Ged-INDAPAtualização diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 3005

Av Getúho Vargas, S/N, Centro Administrativo, Centro-CER- 48 880-000 - Fone 75 3265 2663 - CNPJ  13 807 870/0001-19

Leia o Diário Oficial do
Município na Internet

ACESSE
www. indap.org.br

Gestor: Arismário Barbosa Júnior
Sec. de Governo:

Editor: Ass. de Comunicação PM Santaluz - BAESTADO DA BAHIA  Oura

á|?ÍL7  PREFEITURA MUNICIPAL DE

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidade,s privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por.elas recebidos.
o
O
<2
-O
u

Í^^V LEI N 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

\^. iN^  A Lei n 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa

norma entrou em vigor em 16 deTnaio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

EXTRATO DO CONTRATO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 005/2021

A Prefeitura Municipal de Santaluz, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos.
• vem a PUBLICAR:

BAHIA • PODER EXECUTIVO •      10 DE MARÇO DE 2021   •   ANÒ XI •   N 01961



Certificação Automática ICP-BRASIt.
PM SANTALUZ / BA. DOM 2021

Site: ^ww.indap.org.br

Sistema Ged-INDAPAtuali^ação diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 3005

Av. GetúlioVargds^S/N, CentroAdministrativo/ Centro -CER: 48:880-000 ^Foné.^ 75 3265^.2663 - CNPJ: 13.807.870/0001-19

Q
O

Ozeias de Araújo Sacramento
PRESIDENTE DA CPL

o
-O
o
O

o

0

Processo Administrativo: 055/2021 Contrato 055/2021. Contratante: Prefeitura Municipal de Santaluz-Ba.
Contratado: CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME Objeto: Contratação de empresa na prestação
de serviços técnicos especializados na assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios,
contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.. Vigência: 19/02/2021
até 31/1.2/2021. Valor Global: R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais)

Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária: 23.01 - Secretaria Municipal de Administração.

Projeto Atividade: 2.205 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração

Elemento de despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

Fonte de Recurso: 00 - Recursos Ordinários

Fundamentação legal: art. 25, inc. II, combinado com art. 13, inc. III, da lei 8.666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
CNPJ N 13.807.870/0001-19

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 005/2021
EXTRATO DO CONTRATO

2
Santaluz - BA, 19 de fevereiro de 2021.

ANO 2021 • BAHIA . PODER EXECUTIVO
10 DE MARÇO DE 2021 •  ANO XI • N 01961

PREFEITURA MU^ICIPAL DE SANTALUZ-BA
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Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
2BFEEF65FD32E83135F6E3765D9DFE2E

Praça Praça Belarmino José Rodrigues |S/N | Centro.| Uauá-Ba

www pmuaua.ba.ipmbrasil org br   
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Prefeitura Munici
de Uauá publica

c

Ano IX - Edição n 01392 | Cadernoquinta-feira, 11 de fevereiro de 2021

Prefeitura Municipal de Uauá
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Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
2BFEEF65FD32E83135F6E3765D9DFE2E

: Praça Praça BeLarminq José Rodrigues |,S/N | Centro | Úauá-Ba

_. *-•    www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br    '.

O

DECRETO N 1.279/2021

EXTRATOS DE CONTRATOS.

EXTRATOS DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

RESOLUÇÃO 002/2021 - CMAS

SUMÁRIO
Prefeitura Municipal de Uauá

quinta-feira, 11 de fevereiro de 2021 | Ano IX - Edição n 01392 | Caderno 1Diário Oficial do



Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ

p GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N 1.279/2021

"Substitui os membros do Conselho Municipal de

Assistência Social - CMAS, e dá outras providências"

0Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, que

lhe confere a Lei Orgânica Municipal, Lei Municipal h 271/2005, corri posteriores

alterações,

DECRETA:

Art. 1o O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, passa a ser composto pelos

seguintes membros titulares e suplentes indicados a seguir:

1- Representantes do Governo Municipal:

a)Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza:

-Maria Luciene de Oliveira Gois - Titular

-Lidinéia da Silva Abreu - Suplente

b)Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Lazer e Juventude:

-Mirian Sônia Barbosa Felix - Titular

-Marleide Cardoso de Oliveira - Suplente

c)Secretaria Municipal de Saúde:

-Roberto Henrique de Menezes Carvalho - Titular

-Jorge Luiz Lobo Rosa - Suplente

d)Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças:

Decreto

Prefeitura EVaúnícipál de Uauá
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Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá - Bahia
Tels.: (74) 3673-1111/1119/2063 - E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br

CNPJ -13.698.758/0001-97

Marcos Henrique Lobo Rosa
Prefeito Municipal

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ
GABINETE DO PREFEITO

-Arilson Santos Almeida - Titular

-Maria Eva Dantas de Souza - Suplente

Parágrafo Único - Os representantes do Governo Municipal são de livre escolha do

Prefeito, e seus mandatos durarão, no máximo, até o final da atual gestão.

Art. 2o Fica designada a senhora KAMILA TAMIRES ALVES DOS SANTOS para a

secretaria executiva do Conselho.

Art. 3o O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,T'evogando-se todas

as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 11 de fevereiro de 2021.
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O Município de Uauá, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres da
Comissão de Licitação, Parecer Jurídico e Controle Interno, preenchidos todos os requisitos
legais e observado que todas as fases pertinentes ao processo administrativo em tela foram
alcançadas, nos termos do artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICA e HOMOLOGA o
procedimento de Inexigibilidade de Licitação n 003/2021, determinando a celebração de contrato
para prestação de serviços de fornecimento de bilhetes de passagens de transporte rodoviário
aos beneficiários do TFD e servidores municipais em viagem a serviço, para as cidades
integrantes da linha Uauá/Salvador, Uauá/Feira de Santana e Uauá/Juazeiro, ida e volta em favor
da empresa ROTA TRANSPORTE RODOVIÁRIA LTDA, CNPJ n 14.492.342/0001-80, para
que produza os efeitos legais pertinentes. Uauá/BA, 03 de fevereiro de .2021. Marcos Henrique
Lobo Rosa - Prefeito Municipal.'   "

Dispensa
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O Município de Uauá, Estado da Bahia, tornq,p.úblico que nos termos do parecer jurídico e da
Comissão de Licitação, preenchidos todos os requisitos legais e observado que todas as fases
pertinentes ao processo administrativo em tela foram alcançadas, nos termos do artigo 26 da Lei
de Licitações, RATIFICA e HOMOLOGA o procedimento de Inexigibilidade de Licitação n
002/2021, determinando a celebração de contrato de consultoria e assessoria técnica
especializada para acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesão
e termos de compromisso vinculados ao Governo Federal, no âmbito do SINCONV e
SIGA/FUNASA, CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME, CNPJ n
22.976.459/0001-68, para que produza os efeitos legais pertinentes. Uauá/BA, 13 de janeiro de
2021. Marcos Henrique Lobo Rosa- Prefeito Municipal.
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O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres
jurídico e da Comissão de Licitação, preenchidos os requisitos legais e observado que
todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Licitatório n 0014/2021 foram
alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93, RATIFICOU e
HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o n 012/2021,
determinando a celebração de contrato em favor de S.G BARBOSA DE UAUÁ, inscrita
no CNPJ sob o n 07.206.376/0001-04, para que produza os efeitos legais pertinentes.
Uauá, 20 de janeiro de 2021. Marcos Henrique Lobo Rosa. Prefeito Municipal.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Pr^feitura ^únÊcspal de Uauá
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O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres
jurídico e da Comissão de Licitação, preenchidos os requisitos legais e observado que
todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Licitatório n 0016/2021 foram
alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93, RATIFICOU e
HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o n 014/2021,
determinando a celebração de contrato em favor de HAMILTON LOBO MONTEIRO,
inscrita no CNPJ sob o n 01.335.424/0001-70, para que produza os efeitos legais
pertinentes. Uauá, 22 de janeiro de 2021. Marcos Henrique Lobo Rosa. Prefeito Municipal.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Prefeitura ^unicipal de Uauá
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Uauá, 03 de fevereiro de 2021. Marcos Henrique Lobo Rosa. Prefeitopertinentes.
Municipal.

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, toma público que nos termos dos pareceres
jurídico e da Comissão de Licitação, preenchidos os requisitos legais e observado que
todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Licitatório n 0023/2021 foram
alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93, RATIFICOU e
HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o n 021/2021,
determinando a celebração de contrato em favor de ERICO RODRIGUES DOS SANTOS,
inscrita no CNPJ sob o n 28.833.743/0001-61, para que produza os efeitos legais

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres
jurídico e da Comissão de Licitação, preenchidos os requisitos legais e observado que
todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Lícitatório n 0024/2021 foram
alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93, RATIFICOU e
HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o n 022/2021,
determinando a celebração de contrato em favor de ERICO RODRIGUES DOS SANTOS,
inscrita no CNPJ sob o n 28.833.743/0001-61, para que produza os efeitos legais
pertinentes. Uauá, 03 de fevereiro de 2021. Marcos Henrique Lobo Rosa. Prefeito

Municipal......
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O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres
jurídico, Comissão de Licitação e Controle Interno, preenchidos os requisitos legais e
observado que todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Licitatório n
0029/2021 foram alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93,
RATIFICOU e HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o
n 027/2021, determinando a celebração de contrato em favor de HARIADNE REBELO
DE CARVALHO REIS CORREIA, inscrita no CNPJ sob o n 18.559.852/0001-89, para
que produza os efeitos legais pertinentes. Uauá, 03 de fevereiro de 2021. Marcos Henrique

Lobo Rosa. Prefeito Municipal.,.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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O MUNICÍPIO DE UAUA, Estado da Bahia, torna público que nos termos dos pareceres
da Comissão de Licitação, Jurídico e Controle Interno, preenchidos os requisitos legais e
observado que todas as fases pertinentes ao Processo Administrativo Licitatório n
0034/2021 foram alcançadas, nos termos do art. 24, II, da Lei Federal 8.666/93,
RATIFICOU e HOMOLOGOU o Procedimento de Dispensa de Licitação tombado sob o
n 031/2021, determinando a celebração de contrato em favor de COMPROMISSO
CONSULTORIA E ASSESSORIA AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SOCIAL EIRELI,
inscrita no CNPJ sob o n 31.619.139/0001-41, para que produza os efeitos legais
pertinentes. Uauá, 08 de fevereiro de 2021. Marcos Henrique Lobo Rosa. Prefeito.
Municipal:'.."^.-.

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

a
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Despesa Programada . j Discriminação das Ações     i Percentual  ; Valor em RS

SALDOS DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2020 DESTINADO A

REPROGRAMAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 2021.

PROGRAMAÇÃO PARA DEST1NAÇÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS EM

CONTA.

Os recursos de exercício de 2020 disponíveis em 31/12/2020 provenientes cio Programa Bolsa

Família e do Cadastro Único no.valor de RS 10.854,96 (dez mil oiípcentos e cinqüenta e

quatro.reais e noventa e seis centavos), serão aplicados no programa bolsa.família.

Conforme tabela a seguir:

RS 39.361.64
452,86
499,40

S.493,4':
2.010,02

354,30
261,52

445.94

0.93
10.854,96

652,24
3.120.36

29.02
8337,55
1.165.35
2.683,71

RS
BS

RS
RS
RS
RS.
RS
BS
RS
RS
RS
RS
RS
Rí
RS
RS
Salde em 31/12/2020

53.360,60

35.965,77
5:749,98

180.932,36
1.747.76

49.319.64
49.320.SB

208.914,45
742,985,00
103.935,66

RS
RS

RS
RS
RS
RS
fiS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
.3$
RS
85

Recursos Oastos

S3.860.00

44.460.00
7.760.OO

191.787.32
2.400,00

52.440,00
49.350,00

217.252,00
744.150.45
106.619,37

VálorTotal do Saldo a Reprogramar
RS
RS

RS
RS
RS
RS

LRS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS
RS

Recursos recebidos em
2020

352,56.
.   260,24

443,75
-

10.909.51
31:682.44

28.325.87
23:851.36
39.683.47

Saldo em
31/12/2019

RS
RS

RS
BS
RS
RS
RS
RS
RS
BS
RS
RS
RS
RS
RS
RS

PMU AÇÃO SOCIAL-ORO

PROTEÇÃO SOCIAL
BÁSICA

PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL

BENEFÍCIOS EVENTUAIS
BPC ESCOLA
APREDECNEA5 -
ACESUASTRAB
BLPSEEMCFNAS
8L CSUAS FNAS
BI CãBF FNAS
COVIDACO
COVIDAU
COVIDEPI
CRIANÇA FELIZ
BI PSB FNAS
BI MAC FNAS

1291-2
1291-2 •

1291.2
1291-2
1251-2  .
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2
1291-2

109460
2179S6

217S3x
217948
212296
212156
212148
212180
212172
212164
22S193
2.IS207
225215
215252
212199
2Í7786

Conta

RESOLUÇÃO, N" 002/2021

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso de suas atribuições legais, em

conformidade com a Lei Municipal n 574 de 15 de dezembro de20l 6, e conforme deliberações

registradas em Ata da Reunião Ordinária n 002/2021, realizada em 11 de janeiro de 2021,
RESOLVE:_ _/ _'_' ' ''*^'""' '

'Artigo l.p- APROVAR, a1 reprogramação, dos saldos das .contas da Fundo Municipal de

Assistência Social de recursos recebidos pelo Governo Pedèral.e Governo Estadual no exercício

de 2020, para o exercício 2021, conforme tabela abaixo:

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS CAUÁ - BA
(Instituído pela Lei MVfrfíêipal n" 574, de 15 de dezembro de 2016)

Resolução
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Os recursos de exercício de 2020 disponíveis em 31/12/2020 provenientes do BLOCO DA

•PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA no valor de RS 3.183,11 (três mil cento e oitenta e três reais

I expediente • -r •

i 1.165,39

j Valor em RS

de 1 100%Despesas De Custeio  Material

Despesai Discriminação  das j Percentual.

Programadaj Ações

Os recursos de exercício de 2020 disponíveis em 31/I2/2Ó20 provenientes do 13LOCO DA

GESTÃO DO SUAS no valor de RS 1.165,39 (um mil cento e sessenta e cinco reais e trinta e

nove centavos), serão aplicados conforme tabela a seguir:

3.12ÕJ6

Valor em RS

Aquisição de gêneros j 100%

alimentíciosi

Discriminação das  Percentual

Ações|

j Despesas De Custeio

Despesa

Programada

Os recursos de exercício de 2020 disponíveis em 3.1/12/2020 provenientes do COVlü

.ALIMENTO no valor de ES 3.120,36 (três mil cento e vinte e seis reais e trinta e seis centavos),

serão aplicados em entregas de cestas para famílias cadastradas no CADúnico.

Conforme tabela a seguir:

5.427,48i :;50% --Aquisição  de:' matérias  de

informática. •

2.420,65Despesas  de  matéria!  de I 22,3%

expediente!

3.006.82

Despesas De Custeio.

Serviço  De  Terceiros j Contratação de Prpfissionais

j Pessoa Física/Jurídica   \ para    ministrar    oficinas, | 27,7%

palestras e capacitação.i

tConselho Municipal de Assistência Social - CMAS UAUÁ - BA
(Instituído pela Lei Municipal n 574. de 15 de dezembru de 2016)o

unicjpa
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Os recursos de exercício de 2020 disponíveis etn 31/12/2020 provenientes, do BLOCO DA

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL no valor.de RS 8.493,44 (oito mil quatrocentos e noventa

833.75

7.428.55

Valor em RS  )

Aquisição   de   materiais

educativos e informativos para  90%

o    desenvolvimento   das j

atividades|

! Aquisição  de  matérias  de !
Ij(expediente.1 10%L

Percentual

Despesas De Custeio

Despesa Programada  j Discriminação das Ações

Os recursos de-exercício de 2020 disponíveis em 31/12/2020 provenientes do PROGRAMA

CRIANÇA FELIZ no valor de RS/8.337,55 (oito.mil trezentos e.trínta e sete reais ê cinqüenta

e cinco centavos), serão aplicados.em custeio das atividades do programa criança feliz

Conforme tabela a seguir:• ....

1591,5550%

- • T9S4.-93-   ~•3.0%

636.6220%

Aquisição .de  material  de

informática.

Aquisição - • de . • gêneros

alimentícios • pára aletíder' as"

necessidadesdo

desenvolvimento do CRAS

Despesas De Custeio "

Despesas  de  material  de

expediente

e setenta e onze centavos) referente as contas 21778-6 e 21795-6, serão aplicados em custeio '

das atividades para crianças adolescentes, idosos e famílias vinculadas ao CRAS.

Conforme tabela a seguir:

i Despesa Programada   i Discriminação das Ações      Percentual  ] Valor em RS  1
ii•i

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS IJAüA - BA
(Inslituíiio pclã-Lei Municipal n 57^, de 15 de dezembro de 2016)O ^
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f      Marlene Ribeiro Cardoso
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza

làa:

João BósCo Gonçalves da silva
Presidente do CMAS

, Áfi.
cv a

Artigo 2" - Esta Resolução entrará em vigor nesta data.

Uaná —Bahia, 1,1 de janeiro de 2021.

2.0 i 0,00

Valor cm RS

de     Umas | 100%

e     serviços

| Aquisição
iI   •     '
i Despesas De Custeio    j Funerárias
Ii • • • ^.     • •

funerário.

Despesa Programada    Discriminação das Ações     | Percentual

. Os recursos de exercício de 2020 disponíveis em 31/12/2020 provenientes do PROGRAMA

BENEFÍCIOS EVENTUAIS no valor de RS 2.010.00 (dois mi! e dez reais), serão aplicados

em custeio das atividades do programa benefícios eventuais.

Conforme tabela a seguir:

•A;  r;,,.;:.,^ :..] -3^057,03
36%'   "   í

expediente._i

•I 5.43S^0  .   j
•'   '•:i''-'-'i64%

Percentual   i Valor em RS

I Pagamento  de  funcionários

S temporários.

Despesa Programada   } Discriminação das Ações

e três reais-e quarenta, e quatro centavos), serão aplicados em custeio das atividades do programa

PAEBL
Conforme tabela a seguir:

Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS UAUA - BA
(Instituído pela Lei Municipal n" 574, de 15 de dezembro de 2016)^ ^s
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EXTRATO DO CONTRATO N 030/2021

P.A.: N 030/2021 - INEXIGIBILIDADE: N 003/2021 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ -
CNPJ: 13.598.758/0001-97 - CONTRATADA: ROTA TRANSPORTE RODOVIÁRIA LTDA - CNPJ:
22.976.459/0001-58 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇÇS DE
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO AOS BENEFICIÁRIOS
DO TFD E SERVIDORES MUNICIPAIS EM VIAGEM A SERVIÇO, PARA AS CIDADES INTEGRANTES DA
LINHA UAUÁ/SALVADOR, UAUÁ/FEIRA DE SANTANA E UAUÁ/JUAZEIRO, IDA E VOLTA -
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput e II, da Lei n 8.666/93 - VALOR GLOBAL: R$ 217.776,90
(DUZENTOS E DEZESSETE MIL SETECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS NOVENTA CENTAVOS) -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE GESTORA: 07.07, 12.16, 13.13 - ATIVIDADE: ;2.005.;
2.054. E 2.193 -..ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.33.00 E 3.3.90.33.00 - FONTE: 00/02/2.8/ -
VIGÊNCIA: 03/02/2021 a 31/12/2021 T DATA DA ASSINATURA: 03/02/2021.

Contrato



Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro j Uauá-Ba
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EXTRATO DO CONTRATO N 007/2021

P.A.: N 007/2021 - INEXIGIBILIDADE: N 002/2021 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ -
CNP3: 13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA - ME -
CNPJ: 22.976.459/0001-68 - OBJETO: CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA
PARA ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS, CONTRATOS DE REPASSE, ADESÃO E
TERMOS DE COMPROMISSO VINCULADOS AO GOVERNO FEDERAL, NO ÂMBITO DO SINCONV E
SIGA/FUNASA - FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput e II, c/c art. 13, III e V, da Lei n 8.566/93
- VALOR MENSAL: R$ 3.000,00 (três mil reais) - VALOR GLOBAL: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 07.07 - Atividade: 2.005 - Elemento de
Despesa: 3.3.90.35.99 - Fonte: 00 - VIGÊNCIA: 13/01/2021 a 31/12/2021 - DATA DA

ASSINATURA: 13/01/2021.

lunicipal
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Praça Praça Beisrmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www cmuaua ba ipmbrasil org br

EXTRATO DO CONTRATO N 014/2021

PROC. ADM,: 00014/2021 - DISPENSA: 012/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art.
24, II da Lei Federal n 8.666/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUA - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: S.G BARBOSA DE UAUA - CNPJ:
07.206.376/0001-04 - OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de
carnes e frios visando atender as demandas do Hospital Municipal Dr. Jair Braga -
VALOR: R$ 16.738,50 (dezesseis mil, setecentos e trinta e oito reais e cinqüenta
centavos) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid. Orçam.: 12.16; Ativ.: 2.014;
Elem. de Despesa: 3.3.90.30.99; Fonte: 02/14 - VIGÊNCIA: 20/01 a 20/04/202^
- DATA DA ASSINATURA: 20/01/2021.
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EXTRATO DO CONTRATO N 01G/2021

PROC. ADM.: 0016/2021 - DISPENSA: 014/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art. 24,
II da Lei Federal n 8.666/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: HAMILTON LOBO MONTEIRO - CNP3:
01.335.424/0001-70 - OBJETO: Contrato de prestação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva das unidades de dessalinização e poços artesianos do
município de Uauá - VALOR: R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos reais) -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid. Orçam.: 10.10; Ativ,: 2.042; Elem. de
D^spesa: 3.3.90.39.00; Fonte: 00 - VIGÊNCIA: 22/01 a 22/04/2021 - DATA DA;
ASSINATURA: 22/01/2021.• ^

,H
lunicipí
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EXTRATO DO CONTRATO N 021/2021

PROC. ADM.: 023/2021 - DISPENSA: 021/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art. 24, II
da Lei Federal n 8.666/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: ERICO RODRIGUES DOS SANTOS - CNPJ:
28.833.743/0001-61 - OB^ETO: contratação de empresa para prestação de serviço
de hospedagem para diversas secretarias - VALOR: R$ 17.350,00 (dezessete mil
trezentos e cinqüenta reais) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid. Orçam.: 07.07 /
08.08 / 09.09 / 11.11 / 11.15 / 12.16 /; 13.17 PROJETO ATIVIDADE: 2.005 / 2.182
/ 2.046 /• 2.070 / 2.022 / 2.029 / 2.012 / 2.014/ 2.038 / 2.085; Elem. de Despesa ^.
3.3.90.39.00 ; Fonte: 00 / 01/ 02/ 14/ 18/ 25 /29 - VIGÊNCIA: 03/02 a

•03/05/2021'-DATA DA ASSI^ATURA: Õ3/02/202T. •• -•.---•
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EXTRATO DO CONTRATO N 0024/2021

PROC, ADM.: 0024/2021 - DISPENSA: 022/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art. 24,
II da Lei Federal n 8.666/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: ERICO RODRIGUES DOS SANTOS - CNPJ:
28.833.743/0001-61 - OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de
refeições contendo aproximadamente 700 gramas de alimentação básica (feijão,
arroz, carne, guarnições e salada) para diversas secretarias - VALOR: R$
17.200,00 (dezessete mil e duzentos reais) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid.
Orçam.: 07.07 / 08,08 / 09.09 / 11.11 /, 11.15 / 12.16 / 13.17 - PROJETO,.
ATIVIDADE: 2.005 / 2.132 //2.046 / 2.070 / 2.022 / 2.029 / 2.012 / 2.014 / 2.038
/2.085; Éíerr^çle Despesa: 3.3.90.3039';' Fonte": '00/ "OÍ/25'7 14/ 02/18/ 29-
VIGÊl^iCilA: 03/02 f •p3/O5/202t:-rDATA^A 'ASSINATURA! 03/02/2021; -':.   .
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EXTRATO DO CONTRATO N 029/2021

PROC. ADM.: 0029/2021 - DISPENSA: 027/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art. 24,
II da Lei Federal n 8.666/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: HARIADNE REBELO DE CARVALHO REIS
CORREIA - CNPJ: 18.559.852/0001-89 - OBJETO: Contratação de empresa para
fornecimento de material periférico de informática visando atender as demandas da
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças - VALOR: R$ 17.433,00
(dezessete mil quatrocentos e trinta e três reais) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unid. Orçam.: 07,07; PROJETO ATIVIDADE: 2.005; Elem. . de Despesa:
3.3.90.30.00 / 4.4.90.52.00; Fonte: 00 - VIGÊNCIA: 03/02 a 03/05/2021 -'DATA
DÁ'ASSINATURA: 03/02/2021.  '
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EXTRATO DO CONTRATO N 034/2021

PROC. ADM.: 034/2021 - DISPENSA: 031/2021 - FUNDAMENTAÇÃO: art. 24, II
da Lei Federai n 3.656/93 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ - CNPJ:
13.698.758/0001-97 - CONTRATADA: COMPROMISSO CONSULTORIA E
ASSESSORIA AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SOCIAL EIRELI - CNPJ:'
31.619.139/0001-41 - OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
serviço de capacitação de gestão do cadastro único e bolsa família - VALOR: R$
3.000,00 (três mil reais) - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid. Orçam.: 13.17;
PROJETO ATIVIDADE: 2.037; Elem. de Despesa: 3.3.90.39.Í00; Fonte: 29;.
VIGÊNCIA: 08/02 a 08/04/2021 - DATA DÁ ASSINATURA: 08/02/2021. '  '

Diário Oficial doquinta-feira. 11 de fevereiro de 2021 | Ano IX - Ediç3o.n^0Í392 | Caderno 1^



nior

Prefeito Municipal de Santaluz - BA

c^Ratifico a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil,

visando à indicação dos recursos orçamentários que correrão a despesa e para o

setor jurídico para emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos

exigidos pela Lei Federal 14.133/2021.

Santaluz - BA, 07 de janeiro de 2022.

GABINETE DO PREFEITO - AUTORIDADE COMPETENTE

DEPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA

CONTRATAÇÃO

A/C: Comissão de Contratação

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em

assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de

repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Administração no dia 06

de janeiro de 2022, solicitando contratação de empresa para prestação de serviços

técnicos em assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios,

contratos de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo

Federal, autorizo abertura de processo administrativo e encaminho ao setor de

Licitações para demais providências administrativas.

V /  Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

^*

^ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
argas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - S

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



AtKfêTã Maria aos Reis Pinho
Comissão de Contratação

Atenciosamente,

Prezado Senhor,

Em estrita observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021, solicitamos do
setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos

orçamentários para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em

assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de

repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.

Caso exista previsão, favor indicar a fonte do recurso correspondente à reserva no valor

de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.  \^i

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.brr f-íSSüJ^i—

Santaluz - BA, 07 de janeiro de 2022.

Da: Comissão de Contratação
Para: Setor de Contabilidade
Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários

para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e

consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse,

adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal.

Processo administrativo: 018/2022



íorde Contabilidade

Naiara da Cunha Carmo
Diretora de Depart. de Contabilidade

Decreto 026/202I

Atenciosamente,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria a respeito da compatibilidade
^^.da previsão de recursos orçamentários, informamos acerca da existência de dotação

worçamentária para custear despesas relativas a contratação de empresa para

prestação de serviços técnicos em assessoria e consultoria no acompanhamento e

execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de compromissos

vinculados ao Governo Federal, tenho a informar-lhe que:

a)Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se

reservada;

b)A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração
UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35
FONTE DE RECURSOS: 00
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

^^UNIDADE: 0501
VPROJETO ATIVIDADE: 2.004

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00

PARECER CONTÁBIL

Santaluz- BA, 10 de janeiro de 2022.

Do: Setor de Contabilidade
Para: Comissão de Contratação
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n 018/2022

J PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ \
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.  \

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br^  ^



PROCESSO ADMINISTRATIVO: 018/2022
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 007/2022

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Trata-se de um serviço de natureza
singular onde a competição seria inviável, devido ao grau de confiabilidade necessário
para prestação dos serviços. Foi inserida documentação suficiente para confirmação da
notória especialização, como atestados de capacidades técnicas, certificados de
graduação e pós-graduação inerentes à área de atuação, bem como de cursos técnicos

condizentes com o objeto da contratação, conforme o artigo 74, inc. III, "c" da Lei

Federal 14.133/2021, justifica-se a contratação direta através de inexigibilidade de
licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame licitatório.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE
PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização
da autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se as

devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi
demonstrada, através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, bem

comoatestado a disponibilidade financeira.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise aos presentes autos,
observamos que a empresa contratada detém notória especialização no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
^|j organização, aparelhamento, equipe técnica, bem como outros requisitos relacionados

com suas atividades, que permitiram atestar que a prestação de serviço é essencial e

reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto pretendido, tendo a empresa

CARLCTS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA., inscrito no CNPJ sob o n
22.976.459/0001-68, apresentado toda documentação pertinente que comprova o

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos

de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V
e VI da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto à solicitação da contratação estão presentes
diversos extratos de contratos do mesmo objeto desta contratação em outros

municípios, todos como valores similares (de acordo com o porte), atendendo ao

preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

/*1*-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



•^\^r

/^ VISTO ^.

Reis Pinho
ratação

Santaluz - BA, 10 de janeiro de 2022.

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de
todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que

foram atendidos todos os requisitos formais para a contratação. Sendo assim,

entendemos que não há impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação
da inexigibilidade de licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br,



Ang^la Maria dos Reis Pinho
Comissão de Contratação

Atenciosamente,

Santaluz - BA, 10 de janeiro de 2022.

Da: Comissão de Contratação
Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica
Assunto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e consultoria no

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de compromissos

vinculados ao Governo Federal.

Processo Administrativo: 018/2022

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito que seja
previamente examinada a solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação e que seja
elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura

administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de dispensa de licitação o

artigo 74, Inciso III, "c" da Lei Federai 14.133/2021

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisitante,
razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista,
indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação.

Caso o'pine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a

autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida publicidade, nos termos do artigo 72,

parágrafo único da Lei Federal 14.133/2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus siticeros votos de estima e

consideração.

V   .  t
^ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÃLUZv

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.  1 -'
Telefone: 75 3265-2843 www.sanlaiuz.ba.gov.br-^



XX.

O MUNICÍPIO DE SANTALUZ - BA, com sede na Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo

Cep: 48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito(a) no CPF n 016.549.665-76,
portador(a) da Carteira de Identidade n 1148395733, doravante denominada CONTRATANTE, e a
pessoa jurídica Escritório XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o n
XXXXXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, n XXX, XXXXXXXX, Bairro: XXXXXXX.
CEP: XXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.
XXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n XXXXXXXX, expedida pela XXXX, e
CPF n XXXXXXXX, inscrita na OAB/XX sob o n XXXX, tendo em vista o que consLa no Processo
administrativo n 0XX/20XX e em observância às disposições da Lei n 14.133, de 2021 e na Lei n
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Inexigibilidade de licitação n XXX/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços técnicos em assessoria e
consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de
compromissos vinculados ao Governo Federal, com o regime de Execução por Empreitada por Preço
Global.
1.2. Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contraio
em todas as suas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, vez que compõe, em todos os seus termos, o processo administrativo n XXX/2022 e
inexigibilidade de licitação XX/20XX.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1-0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/20XX e
encerramento em 31/12/20XX.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
4.1-0 valor do presente Termo de Contrato é de R$();
4.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, frete, seguro c  outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação;
4.3- Os preços são fixos e irreajustáveis:

Termo de Contrato de prestação de serviços que
entre   si    fazem  o   MUNICÍPIO DE

SANTALUZBA e a Empresa

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N 0XX/20XX
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Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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4.4- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02
(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.
4.5- A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA,
inscrita no CNPJ/MF n 13.807.870/0001-19, sediada a Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo
Cep: 48.880-000, neste Município.
4.6- Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a
requerimento do interessado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoria Econômica 3000 - Despesas
Correntes, Órgão XX.XX - Secretaria Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx -

xxxxxxxxxxxxxxx, Valor R$ x.xxx,xx, Fonte de Recurso - xx, Elemento cie Despesa xx.xx.xx.xx -

xxxxxxxxxxxxxx, conforme disposto na Lei de meios vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n 14.133 de 2021;
6.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
6.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO
7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria
solicitante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
8.1- Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a)efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.
b)na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao
valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
8.2- Constituem obrigações da CONTRATADA:
a)prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha
discriminativa;
b)manfer-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e
bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a
CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais
penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da
Legislação específica;
9.2- Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato,
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar c contratar com o MUNICÍPIO
aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.

C
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EMPRESA

CONTRATADA

ARISMARIO BARBOSA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
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9.3- O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento

das multas aplicadas.
9.4- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em
definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1- O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n
14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
10.2- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
10.3- Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
11.0- Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n  14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
12.1- O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74. inciso III, "c" da 14.133. de 2021.
12.2-É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir quaisquer
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
13.2- E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para que produzam os efeitos legais.

Santaluz - BA, xx de xxxxxxx de 2021.
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A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a

exigência da celebração de contratos pela Administração Pública, procedida de licitação

pública (CF, art. 37, XXI).

Existem, contudo, hipóteses em que a Licitação formal seria impossível ou frustraria a

própria consecução do interesse público, uma vez que o procedimento licitatório normal

conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa.

Entre estas hipóteses repousam o art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitação n

14.133/2021, onde está previsto a contratação direta por inexigibilidade, em razão de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, destacando o "patrocínio

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar.

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a

apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito

administrativo.

I - DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação da
Empresa CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSOR1A LTDA., inscrita sob o CNPJ de n
15.562.856/0001-28, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços

técnicos em assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos

de repasse, adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal, a solicitação

de contratação baseia-se no art. 74, inciso III, da nova Lei de Licitações, por ser inviável

qualquer competição.

Constam no processo administrativo os seguintes documentos:

I- documento de formalização de demanda e termo de referência;
II- estimativa de despesa;
III- pareceres técnicos;
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários;
V- comprovação de requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI- razão da escolha do contratado;
VII-justificativa de preço;
VIII- Documentos  que comprovam notória especialização e  currículos  dos
profissionais.

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - LEGALIDADE

PARECER JURÍDICO 018/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 018/2022
INEXIGIBILIDADE N 007/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
PROJUR - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação de serviços de

assessoria técnica, pode vir a ser contratado pela Administração Pública, mediante

inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória especialização do profissional ou do

escritório de advocacia. Ressaltando ainda, que a referida Lei excluiu a expressão serviços

"de caráter singular", presente no art. 25, inciso II, da Lei n 8.666/93.

Quanto ao Notoriamente especializado será, assim, o profissional ou empresa que,

detendo especial qualificação, desfrute de certo conceito e se diferencie, exatamente por isso,

daqueles do mesmo ramo ou segmento de atuação.

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização "... é o reconhecimento

público da alta capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo mais que

habilitação profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da profissão; aquela é a

proclamação da clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua

especialidade. Notoriedade é, em última análise, para fins de dispensa de licitação, a fama

consagradora do profissional no campo de sua especialidade'".

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória especialização do

prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não demandará a realização de prévio

certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de competição que diretamente resulta

da alta capacitação e do nível de qualificação daquele a quem se pretende contrata.

E o que se verifica no caso dos autos, uma vez que a assessoria e consultoria no

acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao Governo Federal, é considerada de extrema importância, pois é

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
PROJUR - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

ou defesa de causas judiciais ou administrativas", como uma das possibilidades a se justificar

o afastamento da regra da contratação, mediante prévio procedimento licitatório, nos

seguintes moldes:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de: (...).

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

3 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato. (...).".



Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de

profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver

comprovação nos autos de que o mesmo seja possuidor de especialização indiscutivelmente

essencial e mais adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, compatível com a

necessidade administrativa.
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correlacionada a todas as necessidades da Administração Pública, pois todos os seus atos

devem ser revestidos de legalidade, a interrupção da prestação de tais serviços atrasa todos os

andamentos processuais e administrativos que podem afetar todas as demais áreas do órgão

envolvido, como projetos de recebimento de verbas públicas para educação e saúde,

implementação de normatizações ou exigências de órgãos controladores, e não demandará da

realização de prévio certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de competição que

diretamente resulta da alta capacitação e do nível de qualificação desta.

Diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação direta de
profissional especializado, entendemos ser possível à contratação, tendo em vista haver
comprovação nos autos de que a mesma é possuidora de especialização essencial e mais
adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, vez que comprova a sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, publicações, organização, equipe técnica e outros
requisitos relacionados com suas atividades.

Isto porque, a assessoria a ser contratada possui notório reconhecimento e patente
currículo profissional, demonstrando ter exercido atividades similares com perfeição,
inclusive com objetos idênticos. Neste sentido, vejamos Marcai Justen Filho:

Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais

como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação,

a participação em organismos voltados à atividade especializada, o
desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras
oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério

superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a

organização de equipe técnica c assim por diante.

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido pelo Município, a
contratação pelo Poder Público não poderia ser confiada a quaisquer profissionais. Aqui
ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa à Administração muito mais
do que uma licitação ordinária poderia suportar.

Destaqúe-se, neste particular, o elemento confiança, qualificado juridicamente.
Confiança (fidúcia) não se licita, não pode ser objeto de cotejo, disputa ou comparação, muito
menos ser mensurada. Aliás, o Tribunal de Conta da União já se manifestou sobre o assunto,
In ver bis:

Notório especializado só tem lugar quando se trata de serviço inédito
ou incomum, capaz de exigir na seleção do executor de confiança um

ürau de subjetividade, insusceptível de ser medido pelos critérios
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação.
(Enunciado n 39/TCU).



No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram considerados, vez que se

observa o seguinte: comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária; bem como a razão da escolha do contratado, justificativa de
0preço e autorização da autoridade competente.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização de demanda

e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar o objeto requisitado
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Ademais, é importante ressaltar que que o Município não possui em seu quadro,

servidores suficientes em condições de atender a demanda descrita no objeto a ser contratado.

Esse é o entendimento do Ministro Luís Roberto Barroso, Relator na ADC n 45, que

tramitou no Supremo Tribunal Federal, in verbis:

(...)

42. Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro próprio de

procuradores, por si só, não obsta a contratação de advogado particular

para a prestação de um serviço específico. E necessário, contudo, que

fique configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de que a
atribuição seja exercida pelos membros da advocacia pública, e.g. em razão

da especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da estrutura
estatal.
(•••)

46. Portanto, os Municípios - dispondo ou não de uma procuradoria

jurídica estruturada -, tanto quanto as outras entidades federativas,

também podem ter a necessidade prática de realizar contratação direta
de serviços advocatícios.

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de Licitação com

fulcro no artigo supra, a Administração deve necessariamente observar requisitos acima

descritos, bem como as exigências legais para a contratação, previstas no artigo 72, e incisos

do mesmo dispositivo, que assim dispõem:

Ait. 72, O processo de contratação direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;
III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos".

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI- razão da escolha do contratado;

VII-justificativa de preço;
VIII- autorização da autoridade competente



Santaluz^, 12 de janeiro de 2022.
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Nota-se, ainda, a razoabilidade dos gastos empreendido, vez que demonstrado nos

autos, comprovação de que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles

referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço pautar-se na demonstração dos

valores pactuados em contratações anteriores com órgãos públicos, que guardam semelhança

nos objetos.

Do exposto, vislumbramos que o serviço descrito na justificativa, em confronto com a

legislação trata-se de flagrante inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o arl. 74.

inciso III, da nova Lei de Licitações.

III - CONCLUSÃO

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos autos, especialmente

a justificativa de lavra da Secretaria solicitante, bem como os argumentos acima levantados,

manifesta-se pela possibilidade da contratação por Inexigibilidade de Licitação, uma vez

observadas as recomendações elencadas no corpo deste Parecer, nos termos do arl. 74, inciso

III, da Lei de Licitação n 14.133/2021, desde que devidamente autorizada pelo

Excelentíssimo Prefeito.

Salvo melhor juízo, é o parecer.
À deliberação superior.



Arismário Barbosa Júnior
Prefeito Municipal

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que
fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Santaluz - BA, 12 de janeiro de 2022.

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 018/2022 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N

007/2022

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de

licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de
serviços, quanto pela justificativa dos preços;
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima pára celebrar o
contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer técnico da Comissão de Contratação que prevê que a
inexigibilidade de licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC.
III, "c", da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais
e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72,
VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
007/2022, nos termos descritos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em

assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos
convênios,   contratos   de  repasse,  adesões  e  termos  de

compromissos vinculados ao Governo Federal.

Contratado: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses;

12/01/2022 até 31/12/2022.
Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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Arismário Barbosa Júnior
Prefeito Municipal

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que
fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Sahtaluz - BA, 12 de janeiro de 2022.

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 018/2022- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N

007/2022

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de
licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de

serviços, quanto pela justificativa dos preços;
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o

contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer técnico da Comissão de Contratação que prevê que a
inexigibilidade de licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC.

III, "c", da Lei Federal 14.133/2021;
CONSIDERANDO que o parecer jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais

e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72,
VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
007/2022, nos termos descritos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em
assessoria e consultoria no acompanhamento e execução dos
convênios,   contratos   de repasse,  adesões  e  termos   de
compromissos vinculados ao Governo Federal.

Contratado: CARLO'5 CONSULTORIA E ASSESSQRIA LTDA.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses;

12/01/2022 até 31/12/2022.
Valor Total: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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CONTRATO N 017/2022

Termo de Contrato de prestação de serviços que
•entre si fazem o MUNICÍPIO DE SANTALUZ

- BA e a Empresa CARLOS CONSULTORIA

E ASSESSORIA LTDA.

O MUNICÍPIO DE SANTALUZ - BA, com sede na Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo

Cep: 48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito(a) no CPF n 016.549.665-76

doravante denominado CONTRATANTE e a pessoa jurídica CARLOS CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA., com sede na Avenida Helcio Cardoso de Matos, 25 B, Centro, Monte Santo -

Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n. 22.976.459/0001-68 doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo Sr. Carlos Alberto Andrade do Nascimento, portador da Carteira de

Identidade sob n 882684035 SSP/BA e CPF n 005.007.385-05, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo n 018/2022 e em observância às disposições da Lei n 14.133, de 2021 e na

Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da Inexigibilidade de licitação n 007/2022, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
.1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços técnicos em assessoria e
consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse, adesões e termos de

compromissos vinculados ao Governo Federal.

1.2. Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente

contrato em todas as suas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, vez que compõe, em todos os seus termos, o processo administrativo n 018/2022 e

inexigibilidade de licitação 007/2022.

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PRAZO
3.1-0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 12/01/2022 e encerramento

em 31/12/2022.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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4.J-0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), sendo pago em

12 parcelas de R$,5.000,00 (cinco mil reais).

4.2- No valor anima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;

4.3- Os preços são fixos e irreajustáveis;

4.4- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02

(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação.

4.5- A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA,

inscrita no CNPJ/MF n 13.807.870/0001-19, sediada a Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo

Cep: 48.880-000, neste Município.

4.6- Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a

requerimento do interessado.

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35
FONTE DE RECURSOS: 00
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
6.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n 14.133 de

2021;
6.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato;

6.3- Às supressões resultantes de acordo celebrado enfie as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO
7.1 - A.fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Secretaria

solicitante.



cláusula Oitava - das obrigações
8.1-Constituem;obrigações da CONTRATANTE:

a)efetuar o pagamento prestação de serviços do objeto do presente Contrato de acordo com o

estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento.

b)na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao

valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia

imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento.

8.2- Constituem obrigações da CONTRATADA:

a)prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha

discriminativa;

b)manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e

bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA NONA-DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a

CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive responsabilização civil e penal na forma da

Legislação específica;

9.2- Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato,

declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, que

serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa.
9.3-0 MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento

das multas aplicadas.

9.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em

definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1- O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei

n 14.133, de 2021,-sem prejuízo das sanções aplicáveis.
10.2- É-admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato;
10.3- Os  casos  de rescisão contratual serão formalmente  motivados,  assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaiuz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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Carlos Alfe^^rtofAndrade do Nascimento

CARLOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA.
CONTRATADA

ARI^MRIO BARBOSA JÚNIOR
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

Santaluz-BA, 12 de janeiro de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - BA como único e competente para dirimir

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

13.2- E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma

para qüe produzam os efeitos legais.

% PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
^iAv, Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
^Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n 14.133, dé 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamehte, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E PUBLICAÇÃO
12.1-0 presente Contrato tem embasamento legal no artigo 74, inciso III, "c" da 14.133, de 2021.

12.2 — É de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

Q



ngela Manados Reis Pinho
Comissão oe Contratação

Santaluz-BA, 12 de janeiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA
CNPJ N 13.807.870/0001-19

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 007/2022
EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 018/2022 Contrato: 017/2022 Contratante: Município de
Santaluz- BA Contratada: CARLO'S CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e

consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse,

adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal. Vigência:

12/01/2022 a 31/12/2022 Valor Global: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração
UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35
FONTE DE RECURSOS: 00
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração
UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00
Fundamentação legal: artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021.
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Angela Maria dos Reis Pinho
Comissão de Contratação

Santaluz - BA, 12 de janeiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA
CNPJ N 13.807.870/0001-19

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 007/2022
EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 018/2022 Contrato: 017/2022 Contratante: Município de

Santaluz- BA Contratada: CARLCS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. Objeto:
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos em assessoria e

consultoria no acompanhamento e execução dos convênios, contratos de repasse,
adesões e termos de compromissos vinculados ao Governo Federal. Vigência:

12/01/2022 a 31 /12/2022 Valor Global: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35
FONTE DE RECURSOS: 00
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração

UNIDADE: 0501
PROJETO ATIVIDADE: 2.004
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00

Fundamentação legal: artigo 74, inciso III, "c" da Lei Federal 14.133/2021.

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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EXTRATO (CONTRATO N9 017/2022)
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